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RESUMO 

O desenvolvimento das cidades sem um correto planejamento ambiental e com 

esgotamento sanitário deficiente pode afetar a qualidade dos corpos hídricos localizados 

em centros urbanos, o que prejudica o equilíbrio dos ecossistemas e causa graves 

problemas ambientais, econômicos e sociais, com destaque para a saúde publica. O 

objetivo do presente trabalho foi avaliar as condições fisico-químicas e microbiológicas 

do córrego do Tanquinho, localizado em uma área altamente urbanizada e 

industrializada no município de Ribeirão Preto-SP, considerando variações espaciais e 

sazonais. Foram avaliados os seguintes parâmetros limnológicos: pH, temperatura,  

turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido, com medições realizadas in situ. Os 

níveis de metais no sedimento e em água superficial foram analisados por 

Espectrofotometria de Absorção Atômica. Para a determinação dos Coliformes Totais e 

Escherichia coli foi empregada a técnica dos Tubos Múltiplos com utilização de 

substrato cromogênico definido (Colilert
®
). As análises foram realizadas no Laboratório 

de Ecotoxicologia e Parasitologia Ambiental (LEPA) da Escola de Enfermagem de 

Ribeirão Preto (EERP/USP) e no Setor de Metais do Hospital das Clínicas da Faculdade 

de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP/USP). Os resultados mostraram que o córrego do 

Tanquinho é um corpo hídrico impactado. Os parâmetros oxigênio dissolvido, 

condutividade, E. coli e a concentração dos metais Cu e Mn na água encontram-se em 

desacordo com a legislação. Os metais encontrados em maior concentração no 

sedimento foram Mn e Cr na estação seca e Mn e Zn na estação chuvosa. Diferença 

estatisticamente significante entre os resultados obtidos nas diferentes estações foi 

observada apenas para o pH, Mn e Cr em água e Mn, Cr e Pb nos sedimentos. A 

avaliação microbiológica evidenciou o lançamento de esgoto doméstico no córrego e as 

concentrações de metais podem estar relacionadas com as caracteristicas mineralógicas 

do solo ou uma possível ocorrência de lançamentos de efluentes industriais, podendo 

gerar graves problemas de saúde pública. Recomenda-se a realização de outros estudos 

que possam esclarecer melhor a origem das cargas poluidoras, além da conscientização 

da população e medidas que possibilitem recuperar e proteger o corpo hídrico. 

 

 

 Palavras-chave: água superficial, córrego do Tanquinho, Escherichia coli, metais, 

parâmetros limnológicos, sedimento 
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1.  INTRODUÇÃO 

 

A água é um dos compostos de maior distribuição e importância na superfície 

terrestre. Suas propriedades anômalas, comparadas às dos outros compostos, 

possibilitaram o surgimento e a manutenção da vida na Terra, visto que nenhum 

processo metabólico ocorre sem a sua ação direta ou indireta (ESTEVES, 2011).  Logo, 

nos locais onde a água está presente há as condições ideais para o desenvolvimento dos 

processos vitais (BORGHETTI et al., 2011).  

Aproximadamente 70% da superfície do planeta é coberta por água.  De um total 

de 1.385.984.610 km³ de água terrestre, 97,5% são de água salgada e apenas 2,5% de 

água doce. A maior parte (69,8%) do volume total de água doce, que são 34,6 milhões 

de km³, encontra-se nas calotas polares, geleiras e solos gelados.  Dos 10,5 milhões de 

km³ de água doce restante, 10,34 milhões correspondem à parcela de água subterrânea e 

apenas 92,2 mil Km³ (0,9%) correspondem ao volume de água doce superficial (rios e 

lagos) que está diretamente disponível para as demandas humanas (BORGHETTI et al., 

2011). 

Apesar dos habitats de água doce ocuparem uma pequena porção da superfície 

da Terra (ODUM, 2004), eles atuam como fator estruturador do espaço e condicionador 

da localização e da dinâmica das atividades humanas, possuindo importância estratégica 

no desenvolvimento e expansão dos povos (MAGALHÃES JÚNIOR, 2007). 

O desenvolvimento das primeiras civilizações sempre esteve associado às bacias 

hidrográficas de grandes rios. A partir do momento em que o homem desenvolveu a 

agricultura e se tornou um ser sedentário, houve uma busca por locais próximo aos rios, 

criando ambientes propícios para o estabelecimento de atividades agrárias e criação de 

animais. (CUNHA, 2007; DIAS, 2006). A capacidade humana em interferir no meio 

ambiente aumentou de maneira acumulativa no decorrer dos anos, se tornando 

extremamente significativa nos dias atuais (DIAS, 2006). 

 Na segunda metade do século XX, a concentração da população em um espaço 

reduzido levou à aceleração do desenvolvimento urbano, resultando em grande 

competição por recursos como o solo e a água, além da degradação da biodiversidade. A 

interligação entre população e ambiente natural nos centros urbanos está relacionada a 

uma série de consequências, que sem controle podem levar a cidade ao caos (TUCCI, 

2008).  
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O desenvolvimento das cidades sem um correto planejamento ambiental causa 

prejuízos significativos para a sociedade, principalmente no que diz respeito à água 

(CETESB, 2014). O acelerado processo de urbanização e a insuficiência em 

infraestrutura, principalmente de esgotamento sanitário e limpeza pública, contaminam 

o ambiente urbano e comprometem a bacia hidrográfica na qual está inserido. O uso de 

substâncias químicas na agricultura e no ambiente faz com que a água utilizada nas 

cidades, nas indústrias e na agricultura retorne contaminada aos rios (TUCCI, 2005), 

conforme ilustrado na Figura 1. Nesse contexto, Tundisi (2008) destaca como principais 

problemas: o aumento e agravamento de fontes de contaminação, diminuição e escassez 

das fontes de recursos hídricos, aumento da vulnerabilidade da população frente à 

contaminação e dificuldade de acesso à água potável e tratada. 

 

Abastecimento de água

Esgoto doméstico e
industrial

Drenagem Urbana
Mananciais

Ciclo de contaminação

 

Figura 1 – Ciclo de contaminação da água urbana.  

Fonte: TUCCI (2002). 

 

Com o crescimento das populações e das atividades econômicas, muitos países 

podem atingir rapidamente condições de escassez de água ou se depararem com limites 

para o desenvolvimento econômico. No mundo, há poucas regiões que ainda não 

enfrentam problemas relacionados à perda de fontes potenciais de água doce e poluição 

das fontes superficiais e subterrâneas (RODRIGUES; MALAFAIA, 2009; AGENDA 

21, 1996). A escassez de água interfere diretamente nas populações humanas, já que a 
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provisão de água potável é fundamental para a qualidade da vida humana, para o 

desenvolvimento econômico e para a manutenção dos ciclos dos nutrientes do planeta 

(TUNDISI, 2003). 

Philippi Jr e Martins (2005) destacam que a escassez e a poluição de recursos 

hídricos têm consequências sociais, econômicas e ambientais, pois:  

 Afetam o equilíbrio dos ecossistemas, prejudicando a conservação da flora e da 

fauna e a diluição de efluentes; 

 Podem provocar doenças devido à má qualidade da água ou sua falta em 

quantidade suficiente para as mínimas necessidades; 

 Comprometem o desenvolvimento socioeconômico ao dificultar atividades de 

recreação e pesca e as propostas paisagísticas; o desenvolvimento da agricultura, 

ao prejudicar as produções agrícolas, como cereais, frutas e hortaliças; e o 

desenvolvimento industrial, ao limitar a geração de energia elétrica, produção de 

alimentos, navegação e turismo. 

  As principais fontes poluidoras que afetam a qualidade da água de rios e lagos 

são: o despejo de esgotos domésticos tratados inadequadamente, os efluentes industriais 

com controles inapropriados, os complexos industriais mal localizados, as águas 

pluviais que transportam metais e poluentes orgânicos, os depósitos de resíduos sólidos, 

a destruição das bacias de captação, o desmatamento e as práticas agrícolas deficientes 

(TUCCI, 2005). 

Basicamente, os poluentes podem ser introduzidos nos corpos hídricos de forma 

pontual ou difusa, como ilustrado na Figura 2. As cargas pontuais são lançamentos 

individualizados, atingindo a água de forma concentrada no espaço como, por exemplo, 

os efluentes industriais e domésticos. Já as cargas difusas não possuem um ponto de 

lançamento específico e são lançadas ao longo da extensão do corpo d’água, como as 

substâncias provenientes dos campos agrícolas e da drenagem pluvial (ABEL, 1996; 

VON SPERLING, 2007; BRAGA et al., 2005 ). 
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Figura 2 – Poluição da água por fontes pontuais e difusas. Fonte: BRAGA et al. (2005). 

 

Até 1960 a população rural brasileira era superior à população urbana. Esse 

quadro se alterou nos últimos 50 anos, devido ao intenso crescimento da população 

urbana e diminuição da população rural, como pode ser verificado na figura 3. Apenas 

no período entre 2000 e 2010, o Brasil apresentou um aumento de 23 milhões de 

habitantes em sua população urbana.  Esta intensa urbanização não foi acompanhada 

por um aumento proporcional dos serviços de coleta e tratamento dos esgotos 

domésticos (ANA, 2012). Atualmente, as moradias brasileiras que possuem banheiro 

ligado à rede de esgotamento sanitário correspondem a menos de 70% do total de 

moradias do Brasil. As fossas rudimentares e outras formas de escoadouro constituem 

alternativas para mais de 30% dos domicílios brasileiros (SEADE, 2014).  

Somado à intensa urbanização e a carência de esgotamento sanitário, o processo 

de industrialização do País contribuiu para um aumento significativo da carga poluidora 

lançada nos corpos d’água presentes em áreas urbanas (ANA, 2012). 
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Figura 3 – População Urbana e Rural no Brasil entre 1940 e 2010.  

Fonte: Extraído por ANA (2012) de IBGE (2010). 

 

Dos 1.988 pontos monitorados em corpos d’água no país em 2010, tanto em 

áreas urbanas como rurais, 6% estavam em condição “ótima”, 75% em “boa”, 12% em 

“regular” e 7% estavam em condição “Ruim” ou “Péssima” do Índice de Qualidade das 

Águas (IQA) (Figura 4). Porém, analisando apenas os corpos d’água em áreas urbanas, 

constatou-se que 47% estavam incluídos nas classes “Ruim” ou “Péssima”. Além dos 

baixos níveis de coleta e tratamento de esgoto, esses resultados são reflexos da alta taxa 

de urbanização no País, já que os pontos de monitoramento inseridos nas classes 

“Ruim” ou “Péssima” se encontravam próximos às capitais (São Paulo, Curitiba, Belo 

Horizonte, Salvador, Goiânia, Vitória) ou próximos a cidades de médio e grande porte. 

Esses rios urbanos geralmente apresentam suas bacias poluídas, o que causa impacto na 

qualidade de vida das cidades brasileiras, pois degradam a paisagem urbana, reduzem as 

oportunidades de lazer e facilitam a veiculação de doenças (ANA, 2012). 
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Figura 4 – Percentual de Pontos de Monitoramento nas Classes do Índice de Qualidade das Águas (IQA) - 

Valor Médio em 2010 no Brasil e em Áreas Urbanas. Fonte: ANA (2012). 

 

 Esses dados tornam-se mais alarmantes quando consideramos que o Brasil é 

detentor de 12% da disponibilidade de água doce superficial do mundo, sendo este um 

dos mais importantes patrimônios do País (DAEE, 2014).  

 A disponibilidade de água não é tratada apenas no seu aspecto quantitativo, já 

que os diversos usos da água possuem requisitos de qualidade que, se não forem 

contemplados, podem representar um fator limitante para o seu aproveitamento (ANA, 

2012). Nas últimas décadas, a base institucional para o emprego de políticas públicas no 

controle da poluição das águas progrediu consideravelmente no Brasil. A Política 

Nacional do Meio Ambiente (PNMA), estabelecida pela Lei n. 6.938/81, e a Política 

Nacional dos Recursos Hídricos (PNRH), estabelecida pela Lei n. 9.433/97 ofereceram 

um arcabouço legal para a elaboração de uma política voltada para o gerenciamento dos 

recursos ambientais, com destaque para os recursos hídricos (PHILIPPI JR; SILVEIRA, 

2005; MAGALHÃES JÚNIOR, 2007).  

 Os objetivos da Política Nacional dos Recursos Hídricos são (BRASIL, 1997, 

artigo 2º): 

  

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 

água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 

transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem 

natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais. 

 

Dessa forma, conhecer a qualidade das águas brasileiras é essencial para que seja 

feita sua gestão, e para que os objetivos preconizados na Política Nacional dos Recursos 

Hídricos sejam atingidos (ANA, 2012).  
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A Resolução nº 357 do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA), de 

17 de março de 2005 classifica os corpos de água brasileiros de acordo com seus usos 

preponderantes e estabelece limites para os diferentes usos. Essa Resolução considera 

que (BRASIL, 2005) “[...] o enquadramento dos corpos de água deve estar baseado não 

necessariamente no seu estado atual, mas nos níveis de qualidade que deveriam possuir 

para atender as necessidades da comunidade [...]”. 

Apesar da grande disponibilidade, a água doce no Brasil não está distribuída de 

maneira homogênea pelo território nacional. A Região Sudeste concentra 42,65% da 

população do país e apenas 6% dos recursos hídricos, enquanto que a Região Norte 

abriga 68,50% dos recursos hídricos e apenas de 6,98% da população (PHILIPPI JR; 

MARTINS, 2005).  

De toda a água doce brasileira disponível, 1,6% encontra-se no Estado de São 

Paulo (DAEE, 2014), o Estado mais populoso do Brasil, cuja população residente soma 

41,6 milhões de pessoas, ou 21,6% da população brasileira. Este mesmo estado ocupa 

uma área de 248.197 km², correspondente a apenas 2,9% do território brasileiro 

(SEADE, 2014). 

 São Paulo apresenta uma taxa de urbanização semelhante às regiões mais 

desenvolvidas do mundo. O Estado apresentou uma variação da densidade demográfica 

de cerca de 160 hab/Km² para 166 hab/Km², no período entre 2007 e 2010. Além das 

três regiões metropolitanas do Estado; que são São Paulo, Campinas e Baixada Santista; 

e do polo industrial de São José dos Campos, o polo industrial regional de Ribeirão 

Preto se destacou dentre as maiores densidades (SIGRH, 2011). 

No período entre 2007 e 2012 foi possível verificar uma pequena tendência de 

melhora no IQA das águas superficiais do estado de São Paulo, em razão do aumento 

dos pontos de monitoramento nas categorias “Boa” e “Ótima”, de 65% para 73%. Um 

dos fatores que contribuíram para a manutenção da qualidade da água nesse período foi 

o aumento na implantação de sistemas de tratamento de esgoto doméstico de 45% para 

59%, no Estado. Contudo, o incremento de cerca de 900 mil habitantes no período de 

2007 a 2012 pode ter afetado de forma negativa a qualidade dos corpos d’água, devido 

ao aumento da vazão de água captada e da geração de efluentes (CETESB, 2012). A 

figura 5 apresenta a distribuição do IQA e o aumento da população do Estado de São 

Paulo no período entre 2007 e 2012, mostrando uma relação entre o IQA e o 

crescimento populacional. 
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Em 1991, por meio da Lei nº 7.663 que instituiu a Política Estadual de Recursos 

Hídricos, foram criados os comitês de bacias hidrográficas, com o intuito de gerenciar a 

água com a participação da sociedade, de forma descentralizada e integrada. Os comitês 

são compostos por representantes dos municípios abrangidos pelas bacias hidrográficas, 

por órgãos estaduais e por representantes da sociedade civil. Essa composição tripartite 

visa garantir a todos os representantes direitos iguais e o mesmo poder nas tomadas de 

decisões que influenciarão a qualidade de vida da região e o desenvolvimento 

sustentado da bacia.  De acordo com a bacia hidrográfica e afinidades geopolíticas, o 

estado de São Paulo foi dividido em 22 unidades de gerenciamento (figura 6). Cada 

unidade é denominada Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos (UGRHI) 

(REDE DAS ÁGUAS, 2014).  

 
Figura 5 – Evolução da Distribuição do IQA, no período de 2007 a 2012. Fonte: CETESB (2012). 

 

 
Figura 6 – Mapa do Estado de São Paulo segundo a divisão do território em UGRHIs (Unidades de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos), numeradas de 1 a 22. Fonte: CUNHA et al. (2013). 
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O município de Ribeirão Preto está localizado na porção Nordeste do Estado de 

São Paulo e a maior parte do seu território situa-se sob a bacia hidrográfica do rio 

Pardo. Dessa forma, o município pertence à UGRHI 4 Pardo (RIBEIRÃO PRETO, 

2012).   

A bacia do Rio Pardo, cuja drenagem é da ordem de 10.849 km², abrange todo o 

trecho à montante do Rio Pardo, a partir da sua confluência com o Rio Mogi Guaçú. 

Esta bacia abriga um contingente populacional de cerca de 1.108.118 habitantes, sendo 

Ribeirão Preto o município mais populoso.  A economia da bacia é baseada na 

agropecuária, indústria, comércio e serviços consolidados na região de Ribeirão Preto. 

Na agropecuária destacam-se as culturas de cana-de-açúcar e laranja, além das 

pastagens. Sob o cenário hídrico, a bacia se enquadra como “em industrialização”, 

quanto à demanda de água, enquanto bem gerador de divisas econômicas. Apresenta 

razoável disponibilidade hídrica superficial, comparada às demais bacias do estado, e 

sua qualidade, de modo geral, é considerada de média a boa (SIGRH, 2010).  

Em 2010, Ribeirão Preto apresentava população total de 604.682 habitantes, a 

maioria (602.966) residente na zona urbana. Caracterizado como um dos mais 

importantes polos regionais do estado, o município vive um intenso desenvolvimento 

econômico, com destaque para indústria sucroalcooleira e, mais recentemente, o 

segmento de alta tecnologia, fator impulsionador do desenvolvimento técnico-científico 

da região (RIBEIRÃO PRETO, 2012).   

Por ser um polo de desenvolvimento regional e em constante crescimento, a 

demanda de água no município é grande, e também há maior risco de contaminação dos 

recursos hídricos (RIBEIRÃO PRETO, 2012). O município é totalmente abastecido por 

águas do Aquífero Guarani, um dos maiores reservatórios de água subterrânea do 

mundo e reserva estratégica para os quatro países da América do Sul onde ele ocorre: 

Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai (GOULART; CAMPOS; NEPOMUCENO, 

2012). 

Os córregos que cortam a cidade de Ribeirão Preto apresentam inúmeras 

irregularidades, como matas ciliares degradadas e com pouca área mínima de recuo. Os 

corpos d’água também recebem cargas clandestinas de esgoto, além do lixo carregado 

pelas chuvas ou depositado pela população (DA SILVA ALVES et al., 2013).  Um 

desses córregos é o Ribeirão Preto, que dá nome ao município e é o principal tributário 

do rio Pardo na região (RIBEIRÃO PRETO, 2012). 
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A bacia do córrego Ribeirão Preto possui grande área de drenagem e abrange 

53% da área total do município, atuando assim sobre a quase totalidade de sua área 

urbana. Alguns dos principais afluentes do Ribeirão Preto se destacam pela extensão de 

suas bacias. No sentido da montante para jusante, em sua margem direita, há os 

córregos Limeira, Retiro Saudoso e Tanquinho; e em sua margem esquerda, há os 

córregos Serraria, Laureano e córrego dos Campos (FREITAS, 2006). 

O córrego do Tanquinho, objeto deste estudo, está localizado em área urbana do 

município de Ribeirão Preto. A sua bacia é densamente povoada, além de ser ocupada 

por notáveis bairros industriais da cidade, como o Parque Industrial do Tanquinho e o 

Parque Industrial Anhanguera.  

Tomazelli et al. (2010) observaram  carência de vegetação ripária no entorno do 

córrego do Tanquinho, além de grande quantidade de resíduos sólidos no leito do rio, o 

que evidencia a acentuada influência antropogênica sobre esse corpo hídrico. De acordo 

com os autores, em algumas áreas do córrego verifica-se a inexistência de qualquer tipo 

de melhoria paisagística e de infraestrutura urbana. A vegetação ripária é de extrema 

importância para os sistemas aquáticos, pois auxilia na manutenção da temperatura, 

reduz a erosão, estabiliza as margens dos rios, além de atuar na regulação da carga de 

nutrientes lançada na água (GUNDERSEN et al., 2010)  

Devido à mobilização de agentes químicos, microbiológicos e de nutrientes 

provenientes do lançamento irregular de efluentes domésticos e industriais, erosão das 

margens e até de resíduos depositados diretamente pela população, a hidrobiologia do 

córrego Tanquinho pode vir a ser afetada, comprometendo o ecossistema aquático e a 

qualidade da água (VAN LANDEGHEM et al., 2012; PURANDARA et al., 2012). 

Além disso, as bacias hidrográficas de sistemas aquáticos urbanos são caracterizadas 

por uma elevada porcentagem de áreas impermeáveis na superfície do solo. Tal fato 

propicia um maior escoamento das águas pluviais, podendo haver o transporte de 

poluentes acumulados nas superfícies urbanas para os córregos (VAN LANDEGHEM, 

et al., 2012). 

É importante ressaltar que a contaminação por agentes químicos e 

microbiológicos também traz riscos à saúde pública (DA SILVA ALVES et al., 2013).   

Na bacia do rio Pardo, por exemplo, foram registradas 2.040 internações e 131 óbitos 

por doenças de veiculação hídrica no ano de 2006 (CBH-GRANDE, 2008). Apesar de a 

água do córrego do Tanquinho não ser utilizada para abastecimento, a população que 

vive nas áreas adjacentes ao córrego corre risco de contaminação, visto que nos 
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períodos de chuvas intensas essas áreas são inundadas pela água do córrego 

(TOMAZELLI et al., 2010). O contato com esta água, que recebe efluentes sem 

tratamento ou com tratamentos ineficientes, pode ocasionar uma série de doenças, como 

cólera, leptospirose, amebíase, febre tifoide, esquistossomose, doenças diarreicas 

agudas, entre outras (CBH-GRANDE, 2008; JAVED et al., 2014; PAPINI, 2009).  

Além dos problemas locais citados acima, a poluição e contaminação do córrego 

do Tanquinho podem gerar problemas em maior escala, visto que tal corpo d’água é um 

afluente do córrego Ribeirão Preto, o qual deságua no rio Pardo. Portanto, de certa 

forma, a emissão de poluentes nas águas do Tanquinho pode contribuir com a 

degradação da qualidade da água do rio Pardo que, segundo o SIGHR (Sistema de 

Informação para a Gestão dos Recursos Hídricos do Estado de São Paulo) pode vir a ser 

usado no futuro como fonte de abastecimento para população local, já que a tendência 

de concentração da população em Ribeirão Preto e seu entorno, e o aumento de 

atividades econômicas deve intensificar ainda mais a superexploração das águas do 

aquífero Guarani (SIGHR, 2010).   

Frente a este cenário de urbanização sem um correto planejamento ambiental e 

infraestrutura adequada, e os problemas sociais, econômicos e ambientais decorrentes 

da poluição, diminuição e escassez de fontes de recursos hídricos, é necessário que se 

realizem estudos de avaliação e monitoramento da qualidade da água. Tais estudos 

proveem indicadores e informações que oferecem respaldo para as tomadas de decisões 

com relação ao planejamento ambiental e proteção dos recursos hídricos realizados 

pelos órgãos de gestão responsáveis. Esses estudos e análises que permitem verificar a 

magnitude e as concentrações dos poluentes, além das possíveis fontes das cargas 

poluidoras, são fundamentais para elaboração de políticas de controle de poluição. 

Recentemente, tais estudos têm ganhado relevância no Brasil e no mundo (ALI et al., 

2012; DA SILVA ALVES et al, 2013; PURANDARA et al., 2012; SHIN et al., 2013). 

Desse modo, estando o córrego do Tanquinho situado no contexto descrito 

acima, e por ser afluente indireto do rio Pardo, além do risco iminente à saúde da 

população que vive em seu entorno, é importante que se avalie a qualidade da água e do 

sedimento deste corpo hídrico, por meio de parâmetros que forneçam subsídio à sua 

gestão. 

 

 

 



16 
 

2.  OBJETIVO GERAL 

 Avaliar as condições fisico-químicas e microbiológicas do córrego Tanquinho, 

localizado em uma área altamente urbanizada e industrializada no município de 

Ribeirão Preto-SP, considerando variações espaciais e sazonais. 

 

2.1  OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 Verificar pârametros limnológicos como pH, temperatura, turbidez, 

condutividade e oxigênio dissolvido ao longo do córrego do Tanquinho, em duas 

diferentes estações do ano. 

 Caracterizar e quantificar os indicadores microbiológicos Coliformes Totais  e  

Escherichia Coli  em água superficial do córrego do Tanquinho, em duas 

diferentes estações do ano. 

 Avaliar os níveis de metais pesados em água superficial e sedimento do córrego 

do Tanquinho, em duas diferentes estações do ano. 

 Verificar se os parâmetros analisados estão de acordo com a legislaçao federal. 

 Gerar dados e informações que possam auxiliar na tomada de decisões que 

venham a occorrer no sentido de recuperar e proteger o córrego do Tanquinho. 
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3. REFERENCIAL TEÓRICO  

 

3.1  PARÂMETROS LIMNOLÓGICOS 

 

  A limnologia, nos últimos anos, tem dado atenção especial aos problemas 

decorrentes da redução da qualidade da água, tanto para abastecimento, como também, 

para lazer e irrigação. Esse enfoque da limnologia tem aparecido como principal campo 

de atuação em instituições envolvidas no controle da qualidade do meio ambiente. 

Dessa forma, os parâmetros limnológicos têm sido muito importantes para a gestão, 

monitoramento e recuperação dos corpos d’água (ESTEVES, 2011). 

  O pH, que é a medida da acidez ou alcalinidade relativa em determinada 

solução, afeta diretamente os sistemas biológicos de um ecossistema aquático, 

influenciando na fisiologia e metabolismo das diversas espécies. Além disso, o pH pode 

afetar as reações químicas do meio, contribuir para precipitação de elementos químicos 

tóxicos, como  os metais pesados, e também exercer efeitos sobre a solubilidade de 

nutrientes. Dessa maneira, o pH pode ser considerado um dos mais importantes 

parâmetros ambientais. Porém, também é um dos mais difíceis de interpretar, devido 

aos inúmeros fatores que podem influenciá-lo, como a temperatura, a presença de gases 

e sólidos dissolvidos, dentre outros (BRAGA et al., 2005; CETESB, 2009; ESTEVES, 

2011; SHIN et al., 2013). Em um sistema aquático, o pH é um importante indicador da 

qualidade e da dimensão da poluição na bacia hidrográfica, de forma que, em águas não 

poluídas é comumente encontrado um pH entre 6,5 e 8,5 (WHO, 2011). 

  A temperatura tem papel importantíssimo no meio aquático, influenciando em 

uma série de variáveis físico-químicas como: viscosidade, calor específico, constante de 

ionização, condutividade térmica, pressão de vapor, dentre outras. Tal parâmetro possui 

bastante importância na interação dos poluentes com o ecossistema aquático, pois altera 

a solubilidade dos gases e a cinética das reações químicas. Nos corpos d’água a 

temperatura apresenta, além de estratificação vertical, variações sazonais e diárias 

(BRAGA et al., 2005; CETESB, 2009). 

  Em uma amostra de água, a turbidez é o grau de atenuação de intensidade 

sofrido por um feixe de luz ao atravessá-la. Essa propriedade da água é devido à 

presença de sólidos em suspensão, como partículas inorgânicas (areia, silte, argila) e 

também detritos orgânicos como bactérias e algas (CETESB, 2009; 2012). Esses 

materiais podem atingir a água mediante processos naturais de erosão e escoamento 
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superficial, ou efluentes domésticos e industriais que são lançados no corpo hídrico 

(JAIN et al., 2005; SIQUEIRA; APRILE; MIGUEIS, 2012). A elevação da turbidez 

leva à redução da taxa fotossintética de algas e vegetais enraizados submersos, 

influenciando na produtividade das comunidades biológicas aquáticas. O uso doméstico, 

industrial e recreacional da água também podem ser afetados pela elevada turbidez 

(CETESB, 2009).  

 A condutividade é a expressão numérica da capacidade da água de conduzir 

corrente elétrica (CETESB, 2009). Seus valores, expressos em micro Siemens por 

centímetro (µS/cm), variam em função da concentração e dos tipos de íons presentes na 

coluna d’água, e da temperatura (ESTEVES, 2011). Além disso, a condutividade está 

diretamente relacionada às mudanças no fluxo de água, à quantidade de sólidos 

dissolvidos e à condição da qualidade da água (BAYRAM et al., 2013). Segundo a 

CETESB (2009), uma condutividade acima de 100 µS/cm indica ambientes impactados.  

 O oxigênio dissolvido é essencial na dinâmica e caracterização de ecossistemas 

aquáticos, sendo o principal elemento relacionado ao metabolismo dos organismos 

aeróbios. As duas principais fontes de oxigênio para a água são a atmosfera e a 

fotossíntese de algas. Por outro lado, a perda do oxigênio dissolvido na água pode 

ocorrer pela respiração de organismos aquáticos, pela oxidação de íons metálicos como, 

por exemplo, o ferro e o manganês, e também pela decomposição de matéria orgânica. 

Quando a matéria orgânica é consumida pelos organismos decompositores há um 

decréscimo nas concentrações de oxigênio dissolvido devido à respiração desses 

organismos. Dessa forma, oxigênio dissolvido é um importante parâmetro de qualidade 

de água, auxiliando na indicação da presença de matéria orgânica, que geralmente 

provém do lançamento de esgoto (ALIYEV; KHALILOVA; 2014; BRAGA  et al., 

2005; CETESB, 2009; ESTEVES, 2011; VON SPERLING, 2007) 

 

3.2   PARÂMETROS MICROBIOLÓGICOS  

 

Microorganismos patogênicos podem ser introduzidos em um corpo d’água por 

meio do material fecal de esgotos sanitários, por sistemas de fossas sépticas e até pelo 

escoamento superficial urbano. Esses microorganismos podem ser bactérias, vírus e 

protozoários, que são provenientes, principalmente, dos dejetos de pessoas doentes. Os 

microrganismos patogênicos  presentes em água de rios poluídos podem causar graves 

doenças nos seres humanos. As mais comuns são gastroenterite, desinteria, 
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salmonelose, amebíase, febre tifoide, cólera, hepatite A e diarréia (ANDERSSON; 

BOHAN, 2001; GENTHE et al., 2013).  

 Na água pode haver uma grande variedade de microorganismos patogênicos, 

por isso torna-se difícil a detecção individualizada de cada um deles. Sendo assim, 

indicadores são muito utilizados para averiguar a existência de matéria fecal na água, 

proveniente, geralmente, de esgotos domésticos sem tratamento. Os indicadores de 

contaminação da água mais utilizados  são as bactérias da família Enterobacteriaceae, 

com destaque para o grupo Coliformes. O grupo dos Coliformes totais é composto por 

bacilos gram-negativos, não formadores de esporos, capazes de se desenvolver na 

presença de sais biliares ou agentes tensoativos, que fermentam a lactose a 35 ± 0,5 ºC. 

Os principais gêneros do grupo  são Escherichia, Citrobacter, Klebsiella e Enterobacter 

(BRAGA  et al., 2005; CETESB, 2009) 

Os Coliformes termotolerantes são um subgrupo de bactérias do grupo 

Coliformes, que são capazes de fermentar a lactose a 44-45°C em 24 horas. A 

Escherichia coli, principal representante dos termotolerantes, é de origem 

exclusivamente fecal, sendo o indicador mais específico de contaminação fecal recente 

e eventual presença de organismos patogênicos. Os demais coliformes termotolerantes 

não são tão bons indicadores de contaminação fecal  como a E.coli, mas são importantes 

para avaliação da qualidade da água. Os métodos para sua identificação são simples e 

rápidos, e a partir das bactérias isoladas pode-se diferenciar facilmente a E.coli. Os 

coliformes termotolerantes são utilizados pela legislação brasileira como padrão para 

estimar a qualidade microbiológica de águas superficiais destinadas ao abastecimento, 

irrigação, recreação e psicultura (BRAGA  et al., 2005; CETESB, 2009;  DA SILVA 

ALVES et al., 2013; JULIÃO, 2011; TONANI, 2011).  

 

3.3  METAIS PESADOS EM ÁGUA SUPERFICIAL E SEDIMENTO 

 

Os metais pesados, geralmente, estão presentes em quantidades diminutas no 

meio aquático, devido à ocorrência de fenômenos naturais, como o intemperismo de 

rochas e a erosão de solos ricos nestes materiais. Entretanto, as atividades industriais, 

agrícolas e de mineração podem aumentar a concentração destes metais na água. 

Elevados níveis de metais pesados em um ecossistema aquático representam uma 

grande ameaça à vida aquática e à saúde humana. Estas substâncias podem atingir altas 

concentrações nos seres vivos, em razão do fenômeno de bioacumulação no qual os 
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compostos se acumulam e aumentam sua concentração ao longo dos níveis tróficos 

(GENTHE et al.,2013; HUANG et al., 2012; NAGAJYOTI; LEE; SREEKANTH, 

2010). Além do alto grau de persistência no ambiente, todos os metais pesados têm 

potencial para serem tóxicos aos organismos vivos, dependendo da concentração, 

assumindo assim grande importância na ecotoxicologia (GENTHE et al.,2013). 

Entretanto, em baixas concentrações alguns metais pesados são considerados 

essenciais aos seres vivos, pois participam de inúmeros processos fisiológicos. Como 

exemplo podemos citar o magnésio (Mg), que participa da formação da clorofila; o ferro 

(Fe) e o cobre (Cu), que são  importantes na cadeia respiratória; o molibdênio (Mo), que 

é essencial na fixação do nitrogênio; dentre outros elementos; como o zinco (Zn), o 

manganês (Mn) e o cobalto (Co), que também são essenciais em processos metabólicos. 

Mesmo possuindo função biológica definida, os metais considerados essenciais, quando 

presentes em concentração acima do limiar requerido, podem apresentar alta toxicidade 

aos animais e vegetais (ESTEVES, 2011; LI et al., 2012). Outros metais pesados, não 

considerados essenciais, podem estar presentes na água e representar risco para a saúde 

humana. Esses metais tóxicos; como o cádmio (Cd), o cromo (Cr), o mercúrio (Hg), o 

chumbo (Pb), o zinco ( Zn), dentre outros; podem atingir os corpos d’água por meio das 

águas residuais  provenientes de diversas atividades humanas e causar doenças ao ser 

humano. Por isso, os estudos de metais pesados tem grande relevância em programas de 

vigilância em saúde em todo mundo (NIKAIDO et al., 2004). 

Os níveis de metais pesados dissolvidos na água são extremamente variáveis, 

sendo alterados ao longo do tempo e da trajetória do curso da água. Isso se deve ao 

grande número de fatores envolvidos em sua dinâmica, tais como variações diárias e 

sazonais do fluxo d’água, variações no pH e no potencial de oxi-redução da água, 

descargas locais de efluentes urbanos e industriais, níveis de detergente, salinidade e 

temperatura. Com isso, a avaliação desses parâmetros isolados fornece pouca 

informação sobre a contaminação do ambiente, embora a determinação de metais 

dissolvidos na água seja ferramenta útil e utilizada em todo mundo na avaliação do grau 

de contaminação de um determinado ecossistema (LI et al., 2012; TOMAZELLI et al., 

2007). 

Grande parte dos elementos transportados na água estão associados ao material 

particulado, tanto em suspensão como em sedimento de fundo. Portanto, a análise deste 

material  também representa um importante parâmetro no entendimento da dinâmica e 

distribuição de metais na água (ATKINSON et al., 2007; TOMAZELLI et al., 2007).  
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Os níveis de metais dissolvidos na água, adsorvidos em partículas em suspensão 

e encontrados em sedimento de fundo, podem variar ao longo tempo. Essa mudança de 

disponibilidade entre fases líquida e sólida é devido à ocorrência de fenômenos físicos, 

químicos e biológicos, além das condições do meio, tais como pH, condutividade, 

oxigênio dissolvido, potencial redox (Eh), salinidade, quantidade de matéria orgânica, 

propriedades físico-químicas dos sedimentos de fundo e em suspensão, dentre outras 

(ATKINSON et al., 2007; BARRETO et al., 2011;  DUC et al., 2013; HUANG et al., 

2012). 

A Figura 7 ilustra a partição de metais em sistemas aquáticos em três fases e 

algumas das condições ambientais que proporcionam o estabelecimento dessas fases. 

 

 

Figura 7 – Partição dos metais em sistemas aquáticos entre três grandes fases (dentro do triângulo) e 

condições ambientais que favorecem cada fase (fora do triângulo).  

Fonte: Adaptado de ELDER (1988). 
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4.  MATERIAL E MÉTODOS  

 

4.1  LOCAL DE ESTUDO 

  

O município de Ribeirão Preto está localizado na porção nordeste do Estado de 

São Paulo, a aproximadamente 320 km de distância da capital do Estado e está situado 

entre os paralelos 21° e 21º 30’ sul, e meridianos 47° 30’ e 48º oeste (coordenadas 190 a 

225 km W e 7630 a 7670 km S). Ribeirão Preto possui 604.682 habitantes distribuídos 

em uma área total de 651,276 Km², resultando em uma densidade demográfica de 

928,46 hab/ Km². O clima do município e da região apresenta sazonalidade marcada, 

com precipitações intensas durante os meses de primavera-verão e pouca chuva durante 

os meses de outono-inverno. A precipitação máxima ocorre no verão e chega atingir em 

média 298,1 mm no mês de dezembro. Já a precipitação mínima ocorre nos meses de 

inverno e chega atingir em média 25,5 mm no mês de agosto (RIBEIRÃO PRETO, 

2012; IBGE, 2014).  

A figura 8 apresenta as médias mensais de precipitação no município de 

Ribeirão Preto (mm) de 2004 a 2013. 

 

  
Figura 8 – Médias mensais de precipitação na cidade de Ribeirão Preto (mm) de 2004 a 2013.  

Fonte: CIIAGRO (2014). 

 

O presente trabalho foi desenvolvido no córrego do Tanquinho (Figura 9), cuja 

nascente está localizada nas proximidades do Parque Industrial Lagoinha, na Região 

Leste do Município. Tal córrego cruza os bairros Parque dos Bandeirantes, Jardim 
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Paulistano, Jardim Independência, Campos Elíseos, Parque Industrial Tanquinho e 

deságua no córrego ribeirão Preto na Região Norte da cidade. O córrego possui 7.048,02 

m de comprimento (TOMAZELLI et al., 2010) e sua bacia hidrográfica possui 20, 37 

Km
²
 de área. 

 

 
Figura 9 – Representação gráfica do córrego do Tanquinho com ampliação e delimitação de sua bacia 

hidrográfica. 

Fonte: Modificado de GAROTTI (2008). 

 

4.2 COLETA DAS AMOSTRAS 

  

Foram realizadas duas campanhas para coleta das amostras, sendo uma no mês 

de setembro de 2013 e uma em fevereiro de 2014. O mês de setembro representou a 

coleta da estação seca, e o mês de fevereiro a coleta da estação chuvosa. As amostras 

foram coletadas em cinco pontos ao longo do córrego do Tanquinho (Figuras 10 e 11). 

Devido à nascente do córrego estar canalizada não foi possível o acesso a ela. Assim, o 

primeiro ponto de coleta, considerado como a nascente, na realidade é o primeiro local 

em que é possível ter acesso ao leito do córrego a partir de sua nascente, e localiza-se 

muito próximo da mesma. Os outros quatro pontos de coleta estão localizados ao longo 

do córrego do Tanquinho, sendo o último ponto bem próximo da foz, a poucos metros 

de desaguar no Ribeirão Preto. As amostras de água e sedimento foram coletadas em 

Bacia do Córrego do 

Tanquinho 
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todos os pontos de coleta.  As coordenadas geográficas dos cinco pontos de coleta estão 

representadas na tabela 1. 

 

Tabela 1. Coordenadas geográficas obtidas pelo Google Earth dos cinco pontos de coleta. 

                  Coordenadas    

Pontos de coleta          Sul      Oeste 

1 21°11’08.75   47°45’44.94  

2 21°10’39.96  47°46’46.99  

3 21°10’11.33  47°47’14.27  

4 21°09’14.83  47°47’27.01  

5 21°08’36.39  47°48’07.54  

 

 

 
Figura 10- Imagem de satélite do córrego do Tanquinho destacando os cinco pontos de amostragem, bem 

como o córrego Ribeirão Preto, a Via Expressa Norte e a Rodovia Anhanguera.  

Fonte: Google Earth (2014). 

 

.  
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           Ponto 1 – “nascente”                                      Ponto 2 

                            

  

           Ponto 3                                                            Ponto 4 

                            

  
                                                Ponto 5 – “foz” 

                                             

Figura 11 – Ilustração dos cinco pontos de coleta 

Fonte: Grieco (2014) 
 

 

4.3 AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS LIMNOLÓGICOS 

 

 Todas as medições dos parâmetros limnológicos foram realizadas no momento 

da coleta (in situ). 

 

4.3.1 pH  

 

As leituras do pH foram  executadas pelo pHmetro  da marca PH-TEK e modelo 

pH 100. 

 

4.3.2 TEMPERATURA 
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 As leituras da temperatura foram executadas pelo termômetro digital da marca 

MINIPA E MODELO MV - 365.  

 

4.3.3 TURBIDEZ 

 

 A turbidez foi determinada utilizando um turbidímetro portátil da marca 

HANNA
®
 instruments e modelo HI 93703. 

 

4.3.4  CONDUTIVIDADE 

 

 A medição da condutividade foi realizada utilizando um condutivímetro portátil 

da marca LT lutron e modelo CD – 4303. 

 

4.3.5 OXIGÊNIO DISSOLVIDO (OD) 

 

 O teor de oxigênio dissolvido foi mensurado por meio de um aparelho medidor 

de oxigênio da marca LT lutron e modelo DO - 5510. 

 

4.4 ANÁLISE MICROBIOLÓGICA 

 

A coleta e análise laboratorial das amostras para avaliação de Coliformes Totais 

e Escherichia coli foram executadas de acordo com os procedimentos do Standard 

Methods for the Examination of Water and Wastewater (APHA/AWWA/WEF, 2012) e 

da Companhia Ambiental do estado de São Paulo - CETESB (1998). Para a 

determinação dos Coliformes Totais e Escherichia coli foi empregada a técnica dos 

Tubos Múltiplos com utilização de substrato cromogênico definido (Colilert
®
). 

 

Procedimento 

No momento da análise as amostras de água foram homogeneizadas cerca de 25 

vezes e os frascos de vidro mantidos fechados até o início do procedimento. Com uma 

pipeta esterilizada foram transferidos 10 mL da amostra para um frasco contendo 90 ± 

2 mL de água destilada esterilizada. Dessa forma, foi preparada a primeira diluição 

decimal (10
-1

), na qual 1 mL corresponde a 0,1 mL da amostra. Com outra pipeta estéril 
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foram transferidos 10 mL do frasco contendo a primeira diluição decimal (10
-1

) para 

um frasco contendo 90 ± 2 mL, conseguindo-se, assim, a segunda diluição decimal (10
-

2
), na qual 1 mL  corresponde a 0,01 mL da amostra. Foi procedido nesta sequência até 

a obtenção das seis diluições desejadas (10
-1

, 10
-2

, 10
-3

, 10
-4

, 10
-5

 e 10
-6

). A figura 12 

ilustra a preparação das diluições. 

 

 

Figura 12 – Esquema ilustrativo do preparo das diluições decimais.  

Fonte: CASTANIA (2009). 

 

 As quatro últimas diluições (10
-3

,10
-4

,10
-5

 e 10
-6

) foram inoculadas em quatro 

séries de cinco tubos de vidro contendo substrato cromogênico (Colilert
® 

), sendo cada 

série correspondente à uma das diluições. Foi inoculado 1 mL das amostras diluídas em 

cada tubo, utilizando uma pipeta esterilizada de 5 mL. Após a inoculação, a estante 

contendo os tubos inoculados foi armazenada em uma estufa de cultura a 35°C ± 0,5°C, 

durante 24 horas. 

 Após esse período de incubação foi realizada a leitura dos resultados, onde a 

coloração amarela dos tubos indicou o desenvolvimento dos Coliformes Totais. Para 

observação de Escherichia coli os tubos com resultado positivo para Coliformes Totais 

foram colocados à luz de uma lâmpada UV de 6 W de potência e 365 nm de 

comprimento de onda. Os tubos com resultado positivo para Escherichia coli 

apresentaram fluorescência (figura 13). O arranjo de tubos positivos para Coliformes 

Totais e Escherichia coli levou ao Numero Mais Provável (NMP) em 100 mL, 

consultando a tabela de Hoskins. (CETESB, 2009b).        
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Figura 13 – Leitura dos Coliformes Totais e Escherichia coli após as 24 horas de incubação. Fonte: 

Grieco, (2013-2014) 
  

Preparação do substrato 

Cada frasconete de Colilert foi dissolvido em 100 mL de água destilada 

esterilizada. Com uma pipeta esterilizada foram adicionados 10 mL do substrato em 

cada tubo de vidro que receberia as inoculações das amostras diluídas. 

 

4.5 AVALIAÇÃO DE METAIS 

 

 Preparação das amostras 

Todos os recipientes utilizados na coleta de amostras para dosagem de metais 

pesados eram de polietileno e foram previamente submergidos em solução de ácido 

nítrico a 30 % por 24 horas para a eliminação de metais interferentes 

(APHA/AWWA/WEF, 2012; VOEGBORLO et al., 1999) e posteriormente enxaguados 

com água Milli-Q no Laboratório de Ecotoxicologia e Parasitologia Ambiental (LEPA) 

da Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto (EERP). 

 A coleta das amostras de água superficial para as dosagens de metais pesados 

foi efetuada utilizando-se recipientes de polietileno de 50 ml. Já as amostras de 

sedimento foram coletadas utilizando-se pás. Após a coleta as amostras foram mantidas 

à temperatura ambiente por 30 dias em caixas. Após a secagem as amostras de 

sedimento foram homogeneizadas manualmente utilizando-se espátulas de polietileno, 

no Laboratório de Ecotoxicologia e Parasitologia Ambiental da EERP / USP 

 

Tratamento das amostras e dosagens  

Nas amostras de águas superficiais adicionou-se ácido nítrico de alta pureza 

(65% Suprapur-Merk, Germany) para fixação dos metais (pH < 2). As amostras foram 

mantidas a –18°C até o momento da dosagem (APHA/AWWA/WEF, 2012). 
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Para a análise das amostras de sedimento utilizou-se o método “Extração de 

metais por Água Regia (HNO3; HCL; 3:1), em bombas de teflon”. Aproximadamente 

0,5 g de cada amostra foram colocados em bombas de teflon e depois adicionados 10 ml 

de Água Regia. As bombas de teflon foram tampadas, vedadas e deixadas em repouso 

por oito horas à temperatura ambiente, sendo posteriormente levadas à estufa a 

temperatura de 80
o 
C por mais oito horas. Após o término da digestão as amostras foram 

filtradas com papel de filtro 12.5cm e diluídas a 25 ml com água Milli-Q. 

Em seguida, as amostras passaram por um processo de evaporação para 

eliminação da carga ácida. A evaporação foi realizada em “banho de areia”. As 

amostras digeridas e filtradas foram colocadas em béqueres de 50 ml e então levadas ao 

aquecimento em “banho de areia”. O aquecimento foi realizado até que as soluções 

ácidas evaporassem e restasse apenas um resíduo no fundo dos béqueres. Os resíduos de 

cada amostra foram reconstituídos com 25 mL de água Milli-Q. No processo foram 

obtidos os pesos dos béqueres vazios, dos béqueres com resíduo e dos 25 mL de água 

Milli-Q. Após o processo de evaporação foi calculado um fator de correção chamado 

Fator de Evaporação (FE). Esse fator foi calculado por meio da seguinte fórmula: 

 

         FE =    (P.beq.res – P.beq + P.água)       

                    P.amostra 

 

Considerando: 

P.beq.res = Peso do béquer com resíduo 

P.beq = Peso do béquer vazio 

P. água = Peso dos 25 mL de água Milli-Q 

P. amostra = Peso da amostra de sedimento digerida 

 

 Após o tratamento, as amostras de sedimento, juntamente com as amostras de 

águas superficiais, foram encaminhadas para o Laboratório de Pediatria-Setor de Metais 

do Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto (FMRP/USP), 

onde foram efetuadas as dosagens dos seguintes metais pesados: Cromo (Cr), Chumbo 

(Pb), Cobre (Cu), Manganês (Mn), Cádmio (Cd), Zinco (Zn). As dosagens de Cr, Pb, 

Mn e Cd foram realizadas por Espectrofotometria de Absorção Atômica com Forno de 

Grafite (EAA- FG) em um Espectrofotômetro VARIAN – ZEEMAN modelo 640-Z. As 
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dosagens de Zn e Cu foram realizadas por Espectrofotometria de Absorção Atômica de 

Chama (EAA - chama) em um Espectrofotômetro VARIAN, modelo AA - 200.  

Para a conversão das unidades das concentrações de metais nos sedimentos (de 

mg.L
-1

 para mg.Kg
-1

) foi utilizada a seguinte fórmula: 

 

Concentração do metal no sedimento =  C x V x FE  

                                                                      P 

Considerando: 

C = Concentração do metal em solução 

V= Volume de diluição  

FE = Fator de Evaporação 

P = Peso da amostra de sedimento utilizada na extração 

 

4.5.1 CURVA DE CALIBRAÇÃO 

 

 Foi preparada uma solução-padrão para cada metal em concentrações 

específicas, a partir de uma solução-estoque de cada metal, cuja concentração é de 1000 

mg.L
-1

. 

 

4.5.2 VALIDAÇÃO DOS MÉTODOS  

 

 Foram utilizados padrões certificantes de água potável (PW) e não potável (NW) 

(PW 517; PW 545; PW 577; NW 556; NW 567; NW 572), procedentes do Instituto 

Quality Control Technologies Pty Ltd., Queensland, Austrália.  

 

   

4.6 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 Os resultados obtidos com as avaliações limnológicas, microbiológicas e dos 

metais pesados em água superficial foram comparados com os valores máximos 

permissíveis da Resolução CONAMA N° 357/2005. 

 Visto que o Brasil não estabelece valores máximos permissíveis para sedimento 

em rios e córregos, foram considerados parâmetros internacionais para análise de 

sedimento. Contudo, a Resolução CONAMA Nº 344/2004, a qual estabelece as 
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diretrizes gerais e os procedimentos mínimos do material a ser dragado em águas 

jurisdicionais brasileiras, também foi utilizada na análise de sedimento. 

 A análise estatística foi realizada por meio do software SPSS Statistics Base 

17.0, adotando-se probabilidade de 0,05 ou menos considerada como significante. 

 Os dados que apresentaram distribuição normal (paramétricos) foram 

submetidos ao teste t de Student para verificar se houve diferença estatística 

significativa (p ≤ 0,5) entre as duas campanhas de coleta. Já os dados que não 

apresentaram distribuição normal (não paramétricos) foram submetidos ao Teste de 

Mann-Whitney. 

Foi realizado o Teste r- Spearman, com probabilidade de 0,05 ou menos 

considerada como significante, para verificar correlações entre os parâmetros analisados 

em água.  

As concentrações de metais que apresentaram valores abaixo do limite de 

detecção (LD) foram consideradas como metade do valor do limite de detecção (LD/2) 

para realização dos cálculos. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 Nesta seção são apresentados os resultados obtidos na avaliação dos parâmetros 

limnológicos: pH, Temperatura, Turbidez, Condutividade e Oxigênio Dissolvido; e nas 

análises microbiológicas de Coliformes Totais e Escherichia coli. Além disso, são 

apresentadas as concentrações dos metais pesados Cr, Pb, Cu, Mn, Cd e Zn obtidas na 

água superficial e no sedimento do córrego do Tanquinho. Os resultados de todos os 

parâmetros avaliados foram contemplados na discussão. 

 Os resultados estão organizados segundo as duas campanhas de coleta, as quais 

estão categorizadas como estação seca e chuvosa. Os parâmetros de qualidade de águas 

superficiais são influenciados pelo regime de precipitação, visto que as águas das 

chuvas alteram o fluxo e o volume do rio, além de promoverem a entrada de diversos 

poluentes no corpo hídrico por meio da lixiviação do solo e do escoamento superficial. 

Sendo assim, é importante que o regime de chuvas seja considerado em estudos de 

avaliação ambiental em rios e córregos, o que vem sendo feito por diversos trabalhos 

(ALVES, 2013; KRUPEK; BRANCO; PERES, 2008; MEI et al., 2014; SILVA; 

SOUZA, 2013; VAN LANDEGHEM et al., 2012). 

 Os valores obtidos na leitura dos parâmetros limnológicos, na quantificação de 

Coliformes Totais e Escherichia coli e na dosagem de metais pesados na água 

superficial do córrego do Tanquinho, foram comparados com os valores estabelecidos 

na Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005. Essa Resolução estabelece a 

classificação dos corpos de água e as diretrizes ambientais para o enquadramento em 

função dos usos preponderantes atuais e futuros, bem como as condições e padrões de 

lançamento de efluentes, e dá outras providências. Dessa forma, as águas doces são 

estabelecidas em cinco classes: classe especial, classe 1, classe 2, classe 3 e classe 4 

(BRASIL, 2005). 

 As águas da classe especial são destinadas ao abastecimento para consumo 

humano, com desinfecção; à preservação do equilíbrio natural das comunidades 

aquáticas; e à preservação dos ambientes aquáticos em unidades de conservação de 

proteção integral. 

Na classe 1, as águas podem ser destinadas ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento simplificado; à proteção das comunidades aquáticas; à 

recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

a Resolução CONAMA n° 274, de 2000; à irrigação de hortaliças que são consumidas 
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cruas e de frutas que se desenvolvam rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem 

remoção de película; e à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas. 

Águas enquadradas na classe 2 são destinadas ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento convencional; à proteção das comunidades aquáticas; à 

recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático e mergulho, conforme 

Resolução CONAMA n° 274, de 2000; à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de 

parques, jardins, campos de esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter 

contato direto; e à aqüicultura e à atividade de pesca. 

As águas de classe 3 podem ser destinadas ao abastecimento para consumo 

humano, após tratamento convencional ou avançado; à irrigação de culturas arbóreas, 

cerealíferas e forrageiras; à pesca amadora; à recreação de contato secundário; à 

dessedentação de animais. 

Na classe 4 estão categorizadas as águas que podem ser destinadas à navegação 

e à harmonia paisagística. 

O Decreto Estadual n º 10.755/1977 dispõe sobre o enquadramento dos corpos 

de água do Estado de São Paulo. Segundo o decreto, todos os corpos hídricos do Estado 

pertencem à classe 2, exceto aqueles  que estiverem classificados em outra classe. Como 

o córrego do Tanquinho não foi enquadrado nas classes 1, 3 e 4, ele pertence à classe 2 

(SÃO PAULO, 1977). Porém, independentemente de seu enquadramento segundo a 

legislação estadual o córrego deve ser considerado como classe 2,  pois não foi 

realizado enquadramento segundo a legislação federal, segundo a Resolução CONAMA  

nº 357/2005,  que se sobrepõe à legislação estadual. 

 

5.1  AVALIAÇÃO DOS PARÂMETROS LIMNOLÓGICOS 

 

 Os resultados obtidos na avaliação dos parâmetros limnológicos: pH, 

temperatura, turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido;  com suas respectivas 

médias, desvios padrões e faixa de variação; estão apresentados nas tabelas 2 e 3, que  

correspondem às estações seca e chuvosa, respectivamente. 
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Tabela 2 – Valores de pH, temperatura, turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido com suas 

respectivas médias, desvios padrões e faixa de variação durante a estação seca. 

Pontos de 

Coleta pH 

Temperatura 

(ºC) 

Turbidez 

(FTU) 

Condutividade 

(μS.cm
-
¹) 

Oxigênio Dissolvido              

(mg.L
-
¹) 

1 7,0 21,3 5,62 128,5 3,3 

2 6,9 22,2 11,51 213 3,2 

3 7,0 24,4 6,46 197 4,8 

4 6,8 26 14,85 224 5,6 

5 6,6 26,8 7,13 247 3,2 

Média 6,8 24,14 9,11 201,9 4,02 

DP 0,17 2,37 3,93 44,88 1,11 

Máximo 7 26,8 14,85 247 5,6 

Mínimo 6,6  1,3 5,62 128,5 3,2 

 
Tabela 3 – Valores de pH, temperatura, turbidez, condutividade e oxigênio dissolvido com suas 

respectivas médias, desvios padrões e faixas de variação durante a estação chuvosa. 

Pontos de 

Coleta       pH 

Temperatura  

( 
o
C) 

Turbidez 

(FTU) 

Condutividade 

(μS.cm
-
¹) 

Oxigênio Dissolvido 

(mg.L
-
¹) 

1 6,5 24,3 1,51 135 5,9 

2 6,2 24,8 12,87 186,8 4,8 

3 6,2 26,4 10,97 185,3 4,9 

4 6,2 28,8 23,12 214 4,1 

5 6,4 29,8 6,07 227 4 

Média 6,3 26,7 10,91 189,62 4,74 

DP 0,14 2,56 8,14 35,36 0,76 

Máximo 6,5 29,8 23,12 227 5,9 

Mínimo 6,2 24,2 1,51 135 4 

 

A avaliação dos parâmetros físico-químicos pode refletir de forma ampla a carga 

de poluição e a pressão antropogênica sobre os recursos hídricos (CHIGOR; 

SIBANDA; OKOH, 2013), sendo importante para avaliar a qualidade da água e 

identificar as deficiências, contribuindo para a proteção do ambiente e da saúde pública 

(OKOH et al., 2007).  

 

5.1.1  pH 

 

 Os valores encontrados nas medições do pH variaram entre 6,6 a 7 na estação 

seca, com média de 6,8; e de 6,2 a 6,5 na estação chuvosa, com média de 6,3. Esses 

resultados se encontram dentro dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 

357/2005 para os corpos de água doce superficiais pertencentes às classes 1, 2 e 3. A 

faixa de variação requerida pela Resolução é de 6,0 a 9,0 (BRASIL, 2005). 
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 É possível obervar nas duas campanhas de coleta que o ponto 1 apresentou o pH 

mais alto em relação aos demais pontos do rio, com exceção do ponto 3 na estação seca, 

que apresentou mesmo valor de pH (7,0) que o ponto 1. Isso pode estar relacionado ao 

fato de o ponto 1, local mais próximo a nascente, receber menos matéria orgânica e 

resíduos de lixiviação do solo  que podem causar diminuição do pH (PURANDARA et 

al., 2012; SIQUEIRA; APRILE; MIGUEIS, 2012). Porém, é difícil definir exatamente 

as causas desses valores de pH ligeiramente ácidos ao longo do córrego, já que o pH é 

um parâmetro influenciado por inúmeros fatores, como: gases, sólidos e íons 

dissolvidos, temperatura, geologia da região, dentre outros (ESTEVES, 2011; 

SIQUEIRA; APRILE; MIGUEIS, 2012).  

  Comparando os valores de pH das estações seca e chuvosa, por meio do teste de 

Mann-Whitney, foi observada diferença estatística significativa (p < 0,5). Na figura 14 é 

possível observar que houve redução do pH na estação chuvosa. Esse resultado é 

condizente com os trabalhos de Silva e Souza (2013), Purandara et al., (2012), Siqueira, 

Aprile e Migueis (2012), Bayram et al., (2013); e pode ser explicado pelo aumento de 

matéria orgânica e de outros resíduos carreados pelas chuvas. Além disso, a estação 

chuvosa ocorre no verão, e à medida que a temperatura sobe ocorre a ionização da água, 

o que estimula a concentração de íons de hidrogênio e uma redução no pH (BAYRAM 

et al., 2013). Foi observada correlação negativa (r = -0,821) significante entre pH e 

temperatura ( p < 0,05) na estação seca. 

 

 
Figura 14 – Perfil da distribuição dos valores encontrados para pH nos cinco pontos de coleta, durante 

estação seca e chuvosa. 
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5.1.2 TEMPERATURA 

 

 Os resultados das leituras da temperatura oscilaram entre 21,3 ºC e 26,8 ºC no 

período seco, com valor médio de 24,14 ºC; e entre 24,3 ºC a 29,8 ºC no período de 

chuvas, onde apresentou valor médio de 26,7  ºC. A variação da temperatura ao longo 

do córrego foi muito similar nas duas estações, como demonstrado pelo perfil de 

distribuição dos valores na figura 15. Isso se deve ao fato de que as campanhas de coleta 

foram realizadas em horários muito semelhantes. As coletas ocorreram na parte da 

manhã e iniciavam no ponto 1 e terminavam no ponto 5. A temperatura ambiente 

aumentava ao decorrer da coleta, refletindo a variação diária da temperatura. Essa 

variação sazonal diária permitiu que a temperatura da água aumentasse ao longo do 

córrego nas duas estações de coleta (BRAGA et al., 2005; CETESB, 2009). 

 Temperaturas mais elevadas encontradas ao longo do córrego (ponto 2, 3, 4 e 5) 

podem estar relacionadas à degradação da vegetação marginal, a qual tem grande 

importância na regulação da temperatura do córrego (GUNDERSEN et al., 2010). O 

ponto 1 é o local do córrego com maior quantidade de vegetação ciliar, o que promove o 

sombreamento e dificulta a absorção de energia solar, contribuindo assim com a 

manutenção de temperaturas menores (KRUPEK; BRANCO; PERES, 2008). 

 A diferença de temperatura entre os pontos pode também ocorrer devido aos 

lançamentos pontuais e eventuais de efluentes, os quais geralmente ocasionam elevação 

da temperatura da água (SILVA; SOUZA, 2013). Isso poderia explicar temperaturas 

maiores encontradas nos pontos 2, 3, 4 e 5, que são possivelmente afetados por cargas 

poluidoras provenientes de esgoto. Tal fato é evidenciado pelos resultados das análises 

bacteriológicas, que mostraram quantidade bem maior de Coliformes Totais e 

Escherichia coli nos pontos 2, 3, 4 e 5 em relação ao ponto 1 (figuras 19 e 20). O grupo 

Coliforme, e em especial a E. coli, são indicadores de contaminação fecal na água, 

proveniente, geralmente, de esgotos sem tratamento (CETESB, 2009; TONANI, 2011). 

 A temperatura apresentou maiores valores na estação chuvosa. Embora essa 

diferença não tenha sido estatisticamente significativa, ocorreu uma diferença númerica. 

Essa diferença númerica demonstra uma influência sazonal que já era esperada, pois no 

município de Ribeirão Preto as precipitações intensas ocorrem durante os meses de 

primavera-verão onde as temperaturas são maiores, e pouca chuva durante os meses de 

outono-inverno onde as temperaturas são menores (RIBEIRÃO PRETO, 2012). 
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Figura 15 – Perfil da distribuição dos valores encontrados para temperatura (ºC) nos cinco pontos de 

coleta, durante as estações seca e chuvosa. 

 

5.1.3 TURBIDEZ 

 

 Os valores encontrados para turbidez variaram de 5,62 a 14,85 FTU na estação 

seca, onde apresentou valor médio de 9,11 FTU; e de 1,51 a 23,12 FTU na estação 

chuvosa, com valor médio de 10,91 FTU. Segundo a Resolução CONAMA nº 

357/2005, a turbidez em rios de classe 2 não deve ultrapassar 100 FTU. Portanto, os 

valores de turbidez encontrados no córrego do Tanquinho encontram-se dentro do limite 

estabelecido pela legislação. 

 O aumento da turbidez em rios e córregos é decorrente de elevadas cargas de 

material em suspensão, compostos orgânicos e inorgânicos, bactérias, algas entre 

outros. A presença desses materiais em elevadas quantidades está associada ao 

lançamento de esgotos domésticos e industriais e ao aporte de cargas difusas 

provenientes principalmente do escoamento superficial (CESTESB, 2012; SIQUEIRA; 

APRILE; MIGUEIS, 2012). Os maiores níveis de turbidez encontrados nos pontos 2 e 4 

(figura 16), tanto na estação seca como na chuvosa, coincidem com as maiores 

quantidades de Coliformes Totais e Escherichia coli encontradas (figuras 19 e 20). Isso 

evidencia a relação direta entre o aumento da turbidez e a alta quantidade de efluentes 

sanitários na água que é indicada pela elevada presença de Coliformes Totais e 

Escherichia coli.  

 Não foi observada diferença estatística significativa (p>0,05) entre a turbidez das 

estações seca e chuvosa. Os perfis de distribuição dos valores foram muito semelhantes 
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entre as duas estações, coincidindo os pontos de maior e menor turbidez. Nos pontos 2, 

3 e 4 a turbidez foi maior na estação chuvosa, o que está relacionado com a carga de 

sedimentos e partículas em suspensão carreadas pelo escoamento das águas da chuva, 

como observado nos estudos de Alvarez (2010), Attua et al. (2014) e Kistemann et al. 

(2002).  

Os resultados apresentaram correlação negativa (r = - 0,894) significante (p < 

0,05) entre a turbidez e o pH da estação chuvosa.  O aumento da quantidade de matéria 

orgânica e de outros resíduos carreados pela chuva, que podem ter causado diminuição 

do pH na estação chuvosa, podem também ter provocado aumento da turbidez 

(PURANDARA et al., 2012; SILVA; SOUZA, 2013; WILBERS et al., 2014). 

 

 

Figura 16 – Perfil da distribuição dos valores encontrados para Turbidez (FTU) nos cinco pontos de 

coleta, durante as estações seca e chuvosa. 

 

5.1.4 CONDUTIVIDADE 

 

 Durante a estação seca os valores encontrados para condutividade variaram de 

128,5 µS.cm
-1  

a 247 µS.cm
-1

, apresentando média de 201,9 µS.cm
-1

. Já no período 

chuvoso a condutividade variou de 135 µS.cm
-1 

a 227 µS.cm
-1 

, com média de 189,62 

µS.cm
-1 

.  

 A Resolução CONAMA nº 357/2005 não estabelece valores máximos 

permissíveis para condutividade, porém a CETESB considera que valores de 

condutividade acima de 100 µS.cm
-1 

 indicam corpos hídricos impactados por cargas 
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poluidoras. Nos Relatórios de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de São Paulo 

dos anos de 2011 e 2012, a CETESB observou que todos os reservatórios monitorados 

que apresentaram qualidade média anual Ruim ou Péssima exibiram condutividade 

acima de 100 µS.cm
-1

. Além disso, em locais de monitoramento pouco impactados por 

cargas poluidoras a condutividade apresentava baixos valores (CETESB, 2011; 2012).  

 Como mostrado nas tabelas 2 e 3 e na figura 17, todos os pontos nas duas 

campanhas de coleta apresentaram condutividade acima de 100 µS.cm
-1

, indicando que 

o córrego do Tanquinho está impactado. Os dois períodos de coleta apresentaram perfis 

semelhantes para os valores de condutividade ao longo córrego (figura 17). A 

condutividade apresentou menor valor no ponto 1, aumentando de maneira constante ao 

longo do córrego, com exceção do ponto 2 que, nas duas estações, foi maior que o ponto 

3. Como explicado anteriormente, o ponto 1 encontra-se menos afetado pelo 

escoamento superficial e lançamento de efluentes, ocasionando uma menor 

condutividade. O aumento de condutividade ao longo do rio pode estar relacionado ao 

acúmulo de cargas poluidoras lançadas por efluentes, ao aporte de cargas poluidoras 

difusas provenientes do escoamento superficial, e ao acúmulo de íons e sólidos 

dissolvidos (CETESB, 2011; 2012; PURANDARA et al., 2012). 

 Comparando os valores de condutividade das duas estações, não foi encontrada 

diferença estatística significativa (p>0,05). Observamos que a condutividade na estação 

seca foi numericamente maior em quase todos os pontos, com exceção do ponto 1. 

Considerando que no período de maior precipitação as águas das chuvas podem causar 

maior concentração iônica na água, devido ao aporte de íons alóctones (BRANCO, 

1996; CETESB, 2012), e que a maior temperatura encontrada nesse período também 

estimula a concentração de íons (BAYRAM et al., 2013), poderíamos esperar níveis de 

condutividade maiores na estação chuvosa. Maior condutividade no período chuvoso foi 

observada pela CETESB (2011; 2012) em alguns locais de monitoramento e em 

ALVES (2013). Contudo, menores níveis de condutividade podem ocorrer no período 

chuvoso, como observado também por CETESB (2011; 2012) em alguns pontos de 

monitoramento. Esta diminuição da condutividade no período de maior precipitação 

pode estar relacionada ao efeito da diluição das cargas poluidoras em razão do aumento 

do fluxo de água (BAYRAM et al., 2013; CETESB, 2011; CETESB 2012; 

MOHIUDDIN et al., 2011; MEI et al., 2014;). Além disso, mudanças na condutividade 

estão submetidas a fatores locais como a composição dos solos, a composição das 
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rochas, o intemperismo das rochas e a presença de mata ciliar (ESTEVES, 2011; 

KRUPEK; BRANCO; PERES, 2008).  

 Foi observada correlação positiva (r=0,900) e significante (p<0,05) entre 

temperatura e condutividade em ambas as estações. O aumento da temperatura pode 

promover o aumento de sólidos dissolvidos e alguns íons dissociados, que podem elevar 

a condutividade (WILBERS et al., 2014).  

Também foi constatada correlação negativa (r=-0,975) significante (p< 0,05) 

entre condutividade e pH, mas apenas na estação seca. Isso pode estar relacionado ao 

aumento de íons dissociados ao longo do córrego, como íons H+, que podem promover 

simultaneamente o aumento da condutividade e a redução do pH. 

 

 
Figura 17 – Perfil da distribuição dos valores encontrados para Condutividade (µS.cm

-1
) nos cinco pontos 

de coleta, durante as estações seca e chuvosa. 

 

 

5.1.5 OXIGÊNIO DISSOLVIDO (OD) 

 

 A Resolução CONAMA 357/2005 estabelece que, para água doce de classe 2, o 

oxigênio dissolvido (OD), em qualquer amostra, não deve ser inferior a 5 mg.L
-1

. 

Apenas o ponto 4 na estação seca e o ponto 1 na estação chuvosa, como mostra a figura 

18, apresentaram OD  acima de 5mg.L
-1

. Dessa forma, o córrego do Tanquinho 

encontra-se em desacordo com a legislação em relação ao padrão de qualidade oxigênio 

dissolvido (BRASIL, 2005). 
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 Diminuições nas concentrações de oxigênio dissolvido em água estão 

diretamente relacionadas ao aumento da quantidade de matéria orgânica proveniente de 

efluentes domésticos e industriais e fontes difusas (ALVANI et al., 2011). O aumento 

da matéria orgânica resulta em uma maior taxa de respiração aeróbica de 

microorganismos, diminuindo os níveis de oxigênio dissolvido na água (FIORUCCI; 

BENEDETTI FILHO, 2005). Dessa maneira, o ponto 1, local menos afetado por  fontes 

de poluição, como comentado anteriormente, poderia apresentar os maiores valores de 

oxigênio dissolvido. Isso foi observado apenas na estação chuvosa, onde o ponto 1 

apresentou 5,9 mg.L
-
¹, o maior valor encontrado durante a campanha de coleta. O ponto 

1 é o local  do córrego de menor vazão e fluxo de água, e tal característica é muito 

acentuada durante o período seco. A velocidade da correnteza exerce influência sobre a 

concentração de oxigênio dissolvido na água, uma vez que o aumento do fluxo de água 

leva ao aumento da turbulência, da aeração e, consequentemente, da solubilidade do 

oxigênio. (FIORUCCI; BENEDETTI FILHO, 2005; KRUPEK; BRANCO; PERES, 

2008). Portanto, o baixíssimo fluxo do córrego no ponto 1 durante a estação seca pode 

explicar o baixo valor de oxigênio dissolvido encontrado no local. 

 Não houve diferença estatística significativa (p>0,05) entre as duas estações de 

coleta. Todavia, é possível observar, na figura 18, que os perfis de distribuição dos 

valores durante as duas estações são bem diferentes. O período chuvoso apresentou 

maior concentração de oxigênio em quatro dos cinco pontos de coleta (pontos 1, 2, 3 e 

5). No entanto, em rios pouco impactados de regiões tropicais, onde a estação chuvosa 

ocorre no verão, é comum o período chuvoso apresentar menores valores de oxigênio 

dissolvido, já que as maiores temperaturas diminuem a solubilidade do oxigênio na água 

(YANG et al., 2007; CETESB, 2012). Essa correlação negativa entre temperatura e 

oxigênio dissolvido foi significante (p < 0,05) na estação chuvosa (r = -0.900). Essa 

correlação é muito observada em estudos que avaliam parâmetros de qualidade da água 

(BAILEY; AHMADI, 2014). 

  Porém, como o córrego do Tanquinho recebe grande quantidade de matéria 

orgânica, mesmo as temperaturas baixas da estação seca não fazem com que os níveis 

de oxigênio dissolvido sejam maiores, já que na estação chuvosa o maior fluxo e 

volume de água promovem diluição da matéria orgânica, aeração e aumento da 

turbulência. Esse resultado também foi observado por Tomazelli et al. (2010), no 

córrego do Tanquinho, e por Purandara et al., (2012). 
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 Também foi observada na estação chuvosa uma correlação negativa (r = - 1,000) 

e significante (p<0,05) entre o oxigênio dissolvido e a condutividade, evidenciando a 

presença de fatores que podem, simultaneamente, promover o aumento da 

condutividade e a diminuição do oxigênio dissolvido em água. Grande quantidade de 

matéria orgânica pode ser um fator causador dessa correlação, já que está relacionada à 

diminuição do oxigênio dissolvido (ALVANI et al., 2011)  e aumento da condutividade 

(PURANDARA et al., 2012). 

 

 
Figura 18 - Perfil da distribuição dos valores encontrados para Oxigênio Dissolvido (mg.L

-1
) nos cinco 

pontos de coleta, durante as estações seca e chuvosa. 

 

 

5.2  ANÁLISE MICROBIOLÓGICA 

 

5.2.1 COLIFORMES TOTAIS 

 

A tabela 4 mostra os resultados da análise de Coliformes totais nas estações seca 

e chuvosa, juntamente com a média, o desvio padrão e as faixas de variação dos valores 

encontrados. Os resultados são expressos em Número Mais Provável em 100 mililitros 

(NMP/100 mL). 
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Tabela 4 – Média, desvio padrão e faixas de variação dos valores encontrados para Coliformes totais na 

estação seca e chuvosa e expressos em NMP/100 ml. 

                   Coliformes Totais 

Pontos de Coleta Estação seca Estação chuvosa 

1 2,30E+05 1,70E+06 

2 1,30E+07 1,30E+07 

3 4,90E+05 4,60E+06 

4 1,30E+07 7,90E+06 

5 4,90E+06 3,30E+06 

Média 6,32E+06 6,10E+06 

DP 6,37E+06 4,48E+06 

Máximo 1,30E+07 1,30E+07 

Mínimo 2,30E+05 1,70E+06 

 

O ponto 1 apresentou os menores valores em ambas as estações, com 2,30E+05  

NMP/100 mL na estação seca e 1,70E+06 NMP/100 mL na estação chuvosa.  O ponto 2 

apresentou a maior quantidade de Coliformes totais, com  1,30E+07 NMP/100 mL  em 

ambas as estações, seguido pelo ponto 4 com 1,30E+07 NMP/100 mL na estação seca e 

7,90E+06 NMP/100 mL na estação chuvosa. Na figura 19 é possível observar melhor os 

pontos com maiores e menores quantidades de Coliformes totais durante as duas 

estações. 
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Figura 19 – Valores encontrados para Coliformes totais (NMP/100 ml) nas estações seca e chuvosa. 

 

 O grupo de bactérias coliformes está entre os principais microorganismos 

utilizados como indicadores de poluição de origem fecal, e é utilizado de forma 

universal na verificação de presença ou ausência de agentes patogênicos na água e no 

estabelecimento de padrões de qualidade (BRASIL, 2006; TONANI, 2011; WILBERS 

et al., 2014; WHO, 2011). Dessa forma, os valores de coliformes totais encontrados no 

córrego do Tanquinho indicam que esse corpo hídrico possui elevada carga de poluição 

microbiológica, com destaque para os pontos 2 e 4, possivelmente proveniente de 

descargas irregulares de esgoto doméstico. Porém, os coliformes totais incluem gêneros 

que não são de origem exclusivamente fecal, como Citrobacter, Enterobacter e 

Klebisiela, e que podem se desenvolver na água, em solos e plantas, o que limita sua 

utilização como indicador específico de contaminação fecal (APHA/AWWA/WEF, 

2005; BRASIL, 2006; GAUTHIER; ARCHIBALD, 2001; WHO, 2011). Assim, o 

escoamento superficial e a lavagem do solo pelas chuvas podem contribuir nos valores 

de coliformes totais no córrego do Tanquinho. No entanto, é provável que o lançamento 

de efluentes contribua com a maior parte dos coliformes totais encontrados no córrego, 
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uma vez que foram encontradas quantidades elevadas de E. coli, o que será abordado no 

próximo item da discussão. Além disso, o valor encontrado nos pontos 2 e 4 (1,30E+07 

NMP/100 mL) se aproximam bastante de valores encontrados por Tonani (2011) em 

amostras de esgoto bruto (in natura) da Estação de Tratamento de Esgoto de Ribeirão 

Preto – ETE/RP. Em duas das amostras analisadas por Tonani (2011) foram 

encontrados 1,30E+07 de NMP/100 mL de coliformes totais, mesmo valor encontrado 

no ponto 2  em ambas as estações, e no ponto 4 na estação seca. 

 A presença de elevadas quantidades de coliformes totais é comum em rios que 

passam por locais densamente urbanizados, como destacado por WILBERS et al (2014) 

que, estudando o rio Mekong no sul do Vietnã, observou maiores concentrações de 

coliformes totais em pontos localizados dentro de áreas urbanizadas.  

 Valores máximos permissíveis para coliformes totais em águas doces não são 

estabelecidos pela legislação federal.  

 Comparando os valores encontrados durante as duas estações, não foi observada 

diferença estatística significativa (p>0,05). A média dos valores encontrados foi 

ligeiramente maior na estação seca. Embora a chuva promova o deslocamento de 

detritos e materiais orgânicos das margens, o que pode aumentar a contaminação por 

coliformes; o aumento do fluxo, da vazão e do volume de água promove a diluição dos 

poluentes (LEMOS et al., 2010; CETESB, 2012). 

 

 5.2.2 Escherichia coli 

 

 Na tabela 5 estão apresentadas as concentrações de Escherichia coli encontradas 

no córrego do Tanquinho nas estações seca e chuvosa, além das médias, desvios 

padrões e faixas de variação dos valores encontrados.  
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Tabela 5 - Média, desvio padrão e faixas de variação dos valores encontrados para Escherichia coli na 

estação seca e chuvosa e expressos em NMP/100 ml. 

 

A Resolução CONAMA 357/2005 estabelece valores máximos permitidos para 

coliformes termotolerantes e admite que a E. coli seja determinada em substituição ao 

parâmetro, seguindo limites estabelecidos pelo órgão ambiental competente. Para águas 

de classe 2 a Resolução dispõe em seu artigo 15 e inciso II (BRASIL, 2005):  

 

II - coliformes termotolerantes: para uso de recreação de contato primário 

deverá ser obedecida a Resolução CONAMA nº 274, de 2000. Para os 

demais usos, não deverá ser excedido um limite de 1.000 coliformes 

termotolerantes por 100 mililitros em 80% ou mais de pelo menos 6 (seis) 

amostras coletadas durante o período de um ano, com frequência bimestral. A 

E. coli poderá ser determinada em substituição ao parâmetro coliformes 

termotolerantes de acordo com limites estabelecidos pelo órgão ambiental 

competente; 

  

 Com exceção da E. coli, as bactérias que compõem o grupo dos coliformes 

termotolerantes não são de origem exclusivamente fecal, o que pode comprometer a 

detecção da poluição fecal. Dessa forma, a E. coli vem sendo cada vez mais utilizada no 

Brasil e no mundo como principal indicador de poluição fecal em ambientes aquáticos, 

já que é a única bactéria representante dos coliformes termotolerantes que tem origem 

exclusivamente fecal e está presente nas fezes humanas e de animais homeotérmicos  

(BRASIL, 2006; BRASIL, 2005; CETESB, 2012; HATHAWAY; KROMETIS; HUNT, 

2014; KIRSCHNER et al., 2009; WADE et al., 2003). 

 O órgão ambiental competente para estabelecer os limites permitidos de E. coli 

nos corpos hídricos do Estado de São Paulo é a CETESB, que a partir de 2012 passou a 

  Escherichia coli 

Pontos de Coleta Estação seca Estação chuvosa 

1 7,80E+04 1,70E+05 

2 9,40E+05 1,30E+06 

3 2,30E+05 2,30E+05 

4 1,70E+06 3,40E+05 

5 1,70E+05 2,20E+05 

Média 6,24E+05 4,52E+05 

DP 6,92E+05 4,78E+05 

Máximo 1,70E+06 1,30E+06 

Mínimo 7,80E+04 1,70E+05 
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utilizar a Escherichia coli em substituição aos coliformes termotolerantes. Nos 

relatórios da CETESB a variável E.coli foi comparada aos padrões da Classe 2 

estabelecidos na Decisão de Diretoria nº 027/2013/E de 09/04/2013 (CETESB, 2013a). 

Esta norma, criada pela Diretoria Plena da CETESB, dispõe sobre os critérios para 

utilização do parâmetro E. coli na avaliação da qualidade dos corpos de água do 

território do Estado de São Paulo. Segundo esta norma, para corpos hídricos de classe 2, 

em 80% de pelo menos seis amostras anuais coletadas a cada dois meses, o NMP/100 

mL  de E. coli não deve ultrapassar o número 600 (CETESB, 2013b).   

 No presente trabalho não foram realizadas coletas e análises de amostras a cada 

dois meses. Foram analisadas cinco amostras em setembro de 2013 e cinco amostras em 

fevereiro de 2014, totalizando 10 amostras analisadas em aproximadamente cinco 

meses. Contudo, a comparação dos valores encontrados com os limites da legislação é 

válida, pois evidencia o grau de poluição do córrego do Tanquinho e nos permite 

afirmar que o corpo hídrico está em desacordo com a legislação. Em todas as amostras 

analisadas, nas duas estações os valores de NMP/100 mL ultrapassaram 

demasiadamente o limite de 600 NMP/100 mL estabelecido para rios de classe 2.  

 O ponto 1, local com menor quantidade de E. coli encontrada, apresentou 

NMP/100 mL equivalente a 78.000 (7,80E+04) na estação seca e 170.000 (1,7E+05) na 

estação chuvosa. No ponto 1 (local mais protegido em relação a todo leito do córrego), a 

detecção de E. coli tem grande importância sanitária, pois indica, no mínimo, 

contaminação de origem animal silvestre e incremento de agentes patogênicos ao ser 

humano (BRASIL, 2006; GASPAROTTO, 2011; WHO, 2011;). Por ser o ponto mais 

próximo à nascente eram esperados valores menores para E. coli. Gasparotto (2011) 

realizou estudos em nascentes urbanas na cidade de Piracicaba – SP e encontrou 1600 

NMP/100 mL na nascente mais contaminada, valor muito inferior ao encontrado na 

“nascente” do córrego do Tanquinho (78.000 NMP/100). Além das fezes de alguns 

animais, o baixo volume e o fluxo de água contribuem para as altas concentrações de E. 

coli. Somado a isso, o ponto 1 recebe resíduos e lixo provenientes das galerias pluviais, 

que escoam a água da chuva para a parte canalizada do córrego. 

 Os pontos 2 e 4 apresentaram os maiores valores de NMP/100 mL para E. coli 

nas duas estações. No ponto 2 foi encontrado 9,40E+05 NMP/100 mL no período seco, 

e 1,30E+06 NMP/100 mL no período chuvoso. Já no ponto 4  foi encontrado no período 

seco 1,70E+06 NMP/100 mL, e 3,40E+05 NMP/100 mL no período chuvoso. Esses 

locais do córrego apresentam elevada contaminação fecal, indicando que, próximo à 
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esses pontos podem estar sendo lançadas elevadas cargas de esgoto, principalmente de 

origem doméstica. 

 O saneamento básico e a boa gestão da água são de grande importância para a 

saúde pública e, apesar dos avanços nas pesquisas, projetos e obras de saneamento, o 

número de mortes relacionadas a agentes patogênicos presentes na água ainda é muito 

elevado (SOMARELLI et al. 2007; WILKES et al., 2011; WHO, 2011).  A alta 

densidade de organismos indicadores de contaminação fecal encontrada no córrego do 

Tanquinho (E. coli e Coliformes totais) pode indicar um alto grau de contaminação das 

águas, pressupondo que há uma relação entre a presença desses indicadores e a presença 

de organismos patogênicos. Com isso, as águas do córrego podem transmitir uma série 

de doenças de veiculação hídrica como cólera, amebíase, giardíase, leptospirose, 

hepatite infecciosa, febre tifoide, paratifoide, diarreia aguda (APHA/AWWA/WEF, 

2005; BRASIL, 2006; JAVED et al., 2014; PHILIPPI JR; MARTINS, 2005; STALEY 

et al., 2012; SUTHAR; CHHIMPA; SINGH, 2009; WHO, 2011). 

 Mesmo que as águas do córrego do Tanquinho não estejam sendo utilizadas para 

abastecimento e recreação, muitas pessoas correm risco de contaminação. Além das 

enchentes que ocorrem no córrego e colocam a água em contato com a população, há 

relatos de pessoas, inclusive crianças, que entram no córrego para pescar ou para o uso 

recreacional. Essas práticas são comuns em córregos da cidade, e já foram observadas 

por Alves (2013) em estudo realizado no córrego Ribeirão Preto, principal curso de 

água superficial municipal.  

 Comparando os valores encontrados para E. coli nas estações seca e chuvosa, 

não foi observada diferença estatística significativa (p>0,05). O NMP/100 mL foi maior 

na estação chuvosa em três pontos (figura 20), porém a média dos valores encontrados 

foi maior na estação seca devido principalmente ao alto valor encontrado no ponto 4, 

onde o NMP/100 mL foi bem maior na estação seca (1,70E+06) do que na chuvosa 

(3,40E+05). A lavagem do solo pelas chuvas poderia aumentar a contaminação por E. 

coli no córrego (O’ NEILL et al., 2013),  já que as fezes de animais presentes nas 

margens podem ser deslocadas para o leito do rio.  Entretanto, a elevada carga de esgoto 

recebida no ponto 4, somada ao menor volume de água no período seco, o que resulta 

em menor diluição de poluentes, fizeram com que a média do NMP/100 mL fosse maior 

na estação seca.  
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Figura 20 – Valores encontrados para Escherichia coli (NMP/100mL) nas estações seca e chuvosa. 

 

5.3 AVALIAÇÃO DE METAIS PESADOS 

 

5.3.1 ÁGUA SUPERFICIAL 

 

 As concentrações dos metais analisados na água superficial do córrego do 

Tanquinho, durante as estações seca e chuvosa, estão apresentadas nas tabelas 6 e 7, 

respectivamente. Nas tabelas também estão apresentados os limites estabelecidos pela 

Resolução CONAMA nº 357/2005 para as concentrações dos metais em corpos hídricos 

de classe 2. 
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Tabela 6 – Concentração dos metais pesados (mg.L
-1

) analisados na água superficial durante a estação 

seca. 

Metal Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5  Média VMP (mg.L¹) 

Cu 0,0040 0,0065 0,0030 0,010 0,011 0,0069 0,009 

Zn 0,00032 0,0028 0,0026 0,012 0,014 0,0063 0,18 

 Cr* 0,00160 0,0026 0,0025 0,0021 0,0018 0,0021 0,05 

Pb 0,00053 0,0024 0,00035 0,00066 0,0026 0,0013 0,01 

Cd  N.D  N.D N.D 0,000013 N.D 0,000007 0,001 

 Mn* 0,0014 0,015 0,0014 0,0057 0,0071 0,0061 0,1 
          VMP: Valor máximo permitido pelo CONAMA 357/2005 para águas classe 2 
           N.D: Não detectado 

                *: Diferença significativa (p <0,05)  entre as estações seca e chuvosa 

          

 

 

Tabela 7 – Concentração dos metais pesados (mg.L
-1

) analisados na água superficial durante a estação 

chuvosa. 

Metal Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média VMP (mg.L¹) 

Cu 0,007 0,008 0,009 0,015 0,005 0,009 0,009 

Zn 0,001 0,002 N.D 0,001 0,030 0,0068 0,18 

 Cr* 0,00084 0,00091 0,00073 0,00063 0,00054 0,00073 0,05 

Pb 0,0018 0,00079 0,0017 0,00057 0,0017 0,0013 0,01 

Cd N.D N.D N.D N.D 0,000065 0,000017 0,001 

 Mn* 0,46 0,054 0,048 0,042 0,032 0,127 0,1 
         VMP: Valor máximo permitido pelo CONAMA 357/2005 para águas classe 2 
          N.D: Não detectado 

               *: Diferença significativa (p <0,05) entre as estações seca e chuvosa 

 

 

As concentrações dos metais zinco (Zn), cromo (Cr), chumbo (Pb) e cádmio 

(Cd) na água superficial do córrego do Tanquinho não ultrapassaram  os valores 

máximos permitidos pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para águas de classe 2 em 

nenhum dos cinco pontos de amostragem, tanto na estação seca como na chuvosa. 

Portanto, em relação a esses quatro metais, o córrego se encontra em conformidade com 

os padrões de qualidade da legislação e, pelo menos no período estudado, não recebeu 

efluentes contendo elevadas concentrações de Zn, Cr, Pb e Cd.   

Dentre esses quatro metais (Zn, Cr, Pb e Cd), o Zn foi o que apresentou maiores 

concentrações, com destaque para os pontos 4 (0,012 mg.L
-1

) e 5 (0,014 mg.L
-1

) na 

estação seca e ponto 5 (0,030 mg.L
-1

) na chuvosa. Já as menores concentrações foram 

observadas no ponto 1. As emissões de zinco no ambiente são provenientes de cinzas de 

processos de combustão, atividades de mineração, resíduos metalúrgicos e fertilizantes à 

base de zinco. Esse metal atinge os corpos hídricos principalmente pelo processo de 

lixiviação do solo (CORBI; TRIVINHO-STRIXINO; DOS SANTOS, 2008; WOLFF et 

al., 2009). Dessa forma, poderíamos esperar maior concentração de Zn no período 
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chuvoso, porém não houve diferença estatística significativa entre as duas estações 

(p>0,05). A média das concentrações de Zn foi ligeiramente maior no período chuvoso. 

Os pontos 1 e 5, que apresentaram maiores concentrações na estação chuvosa, são os 

locais que devem ter recebido maior aporte desse metal pelo escoamento superficial.  

O zinco em baixas concentrações é um nutriente importante no ambiente, porém 

pode se tornar tóxico em concentrações elevadas e afetar o metabolismo de 

comunidades vegetais, como as macrófitas aquáticas (HARGUINTEGUY; CIRELLI; 

PIGNATA, 2014; SCHULER et al., 2008). 

O cádmio foi o metal que apresentou menor concentração nas águas do 

Tanquinho. Sua concentração foi acima do limite de detecção apenas no ponto 4 da 

estação seca (0,000013 mg.L
-1

) e no ponto 5 (0,000065 mg.L
-1

) da estação chuvosa. Nos 

outros pontos de coleta as concentrações estavam abaixo do limite de detecção. 

Comparando as estações seca e chuvosa, não houve diferença estatística significativa (p 

>0,05) em relação às concentrações de cádmio. O cádmio é um metal facilmente 

liberado no ambiente por meio do intemperismo e lixiviação (SCHIPPER et al., 2008), 

o que pode ter influenciado a média das concentrações maiores na estação chuvosa.   

A concentração de chumbo também não apresentou diferença estatística 

significativa (p>0,05) entre as duas estações. A média das concentrações de Pb foi 

numericamente igual nos períodos seco e chuvoso. Metais pesados como Pb, Cd, Cr e 

Zn são muito utilizados em fertilizantes inorgânicos e adubos fosfatados e geralmente 

encontram-se em quantidades elevadas em solos com culturas agrícolas. Com as chuvas 

e o processo de lixiviação esses metais acabam contaminando os corpos hídricos 

(HUANG et al., 2007; LI et al., 2012; NAGAJYOTI; LEE; SREEKANTH, 2010). 

Estudando as águas do lago Chaohu na China, Li et al. (2012) encontraram 

contaminação por Cd, que foi explicada pela proximidade do lago à atividades agrícolas 

e chaminés de indústrias.  As baixas concentrações desses metais (Pb, Cd, Cr, e Zn) nas 

águas do córrego do Tanquinho podem ser explicadas pela ausência de atividades 

agrícolas na bacia do córrego, pois é um corpo hídrico que nasce e deságua dentro da 

área urbana do município.  

Os metais que ultrapassaram as concentrações limites estabelecidas pela 

Resolução CONAMA nº 357/2005 pelo menos em um dos pontos de coleta foram o Cu 

e o Mn. As concentrações de Cu estavam em desacordo com a legislação nos pontos 4 

(0,010 mg.L
-
¹) e 5 (0,011 mg.L

-
¹) na estação seca, e no ponto 4 (0,015 mg.L

-
¹) da 
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estação chuvosa. Já o Mn foi maior que o limite máximo permitido pela Resolução 

CONAMA nº 357/2005 apenas no ponto 1 (0,46 mg.L
-
¹) da estação chuvosa. 

O Cu é encontrado naturalmente em rochas, na água e no ar, e é um 

micronutriente importante para todos os organismos, entretanto, em altas concentrações 

na água pode se tornar tóxico, principalmente para plantas aquáticas (MONFERRAN et 

al., 2009; NAGAJYOTI; LEE; SREEKANTH, 2010) . Monferrán et al., (2009) em 

estudos com a macrófita aquática Potamogeton pusillus, observaram o fenômeno de 

bioacumulação do Cu na planta e efeitos tóxicos como a alteração da parede celular e da 

membrana plasmática, que prejudicaram a permeabilidade seletiva das células. Apesar 

de ser encontrado amplamente na natureza, o Cu pode ser lançado no ambiente por 

atividades antropogênicas e atingir os corpos hídricos por meio de resíduos industriais, 

como observado por Harguinteguy, Cirelli e Pignata (2014), que encontraram elevadas 

concentrações de Cu e outros metais no rio Suquía (Argentina), próximo de área de 

lançamento de efluentes industriais. As maiores concentrações de Cu observadas no 

ponto 4, tanto no período seco (0,010 mg.L
-
¹) como no chuvoso (0,015 mg.L

-
¹), podem 

estar relacionadas aos resíduos de indústrias localizadas próximas ao local.  Não foi 

observada diferença estatística significativa entre as concentrações de Cu das duas 

estações. 

O Cu e o Zn foram os únicos metais analisados no córrego que apresentaram 

correlação significante (p<0,05) com pH. Essa correlação foi negativa (r = -0,975) e 

observada apenas na estação seca. O pH  exerce grande influência na partição de metais 

entre as fases dissolvida e particulada. Nas águas naturais o pH é regido pelo equilíbrio 

carbonato-bicarbonato-dióxido de carbono e, quanto mais alto o valor de pH, maior a 

quantidade de íons carbonato e bicarbonato. Os metais pesados são removidos da água 

(fase dissolvida) por precipitados de carbonato e bicarbonato. Logo, quanto maior o pH, 

menor  será a concentração de metais pesados na água (AHIPATHY; PUTTAIAH, 

2006; DUC et al., 2013; YANG et al., 2007).  

A concentração de Mn observada no ponto 1 na estação chuvosa (0,46 mg.L
-
¹) é 

próxima à concentração máxima ( 0,528 mg. L
-
¹) encontrada por Jabeen et al. (2014) em 

água superficial próxima a um parque industrial  na bacia Haripur do Paquistão. O que 

não significa necessariamente que o córrego do Tanquinho receba efluente industrial 

contendo Mn. Valores similares já foram encontrados em análises realizadas no córrego 

Monte Alegre e em seus afluentes, também localizados no município de Ribeirão Preto. 
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Nikaido et al. (2004)  encontraram 0,49 mg.L
-
¹ de Mn em sua concentração máxima no 

córrego Monte Alegre e Alves et al. (2010) obtiveram a concentração máxima de 0,229 

mg.L
-
¹. A presença do Mn em águas superficiais pode ser devido a processos naturais 

como erosão de minerais contendo Mn. Reações de oxirredução na interação entre 

sedimento e água também podem liberar Mn na água (ABESSER; ROBINSON, 2010). 

Foi observada diferença estatística significativa (p<0,05) entre o período seco e chuvoso 

em relação às concentrações de Mn, as quais foram maiores na estação chuvosa. Isso 

pode ter ocorrido por alterações nas reações de oxirredução entre o sedimento 

depositado no fundo e a coluna d’água, já que as concentrações de Mn no sedimento se 

apresentaram de maneira inversa a da água. Na estação seca o Mn apresentou maior 

concentração no sedimento e menor concentração na água e na estação chuvosa o 

inverso. 

O Mn absorvido em altas concentrações pode ser tóxico e causar disfunções 

neurais e problemas no sistema nervoso central, como o Alzheimer e o Manganismo 

(DIETER et al., 2005; WANGA et al., 2010). 

 

5.3.2 SEDIMENTO 

 

 A Resolução CONAMA nº 344/2004 estabelece as diretrizes gerais e os 

procedimentos mínimos para avaliação do material a ser dragado em águas 

jurisdicionais brasileiras (BRASIL, 2004).  Apesar de estabelecer padrões de qualidade 

para sedimentos dragados, a Resolução fornece um parâmetro muito razoável para os 

sedimentos coletados em áreas não dragadas, mas que estão impactadas por atividades 

antropogênicas (ALVES, 2013). Para a classificação do sedimento a Resolução 

CONAMA nº 344/2004 define critérios a partir de dois níveis. O nível 1 define os 

limiares abaixo dos quais prevê-se baixa probabilidade de efeitos adversos à biota e o 

nível 2 define o limiar acima do qual prevê-se um provável efeito adverso à biota 

(BRASIL, 2004). Os limites estabelecidos nos níveis 1 e 2 para os metais analisados no 

sedimento do córrego do Tanquinho estão apresentados na tabela 8. 
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Tabela 8 – Padrões de qualidade estabelecidos pelo CONAMA 344/2004 para metais em sedimento 

(mg.Kg
-1

). 

  Nível 1 Nível 2 

Cu  35,7 197 

Zn  123 315 

Cr  37,3 90 

Pb  35 91,3 

Cd  0,60 3,5 

Mn   / / 
                                                  /: não há limite estabelecido 

 As concentrações dos metais pesados analisados em sedimento no córrego do 

Tanquinho, durante a estação seca e estação chuvosa, estão apresentadas nas tabelas 9 e 

10, respectivamente.  

 
Tabela 9 - Concentração dos metais pesados (mg.Kg

-1
) analisados no sedimento durante a 

estação seca. 

Metal Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

Cu 32,325 28,304 56,034 52,037 53,691 44,478 

Zn 128,926 125,491 88,950 66,837 106,439 103,329 

 Cr* 532,055 15,114 337,250 57,289 450,718 278,485 

 Pb* 0,467 0,330 0,856 0,563 0,829 0,609 

Cd 0,023 0,018 0,024 0,022 0,022 0,022 

  Mn* 669,390 207,198 302,812 703,506 499,180 476,417 
             *: Diferença significativa (p <0,05) entre as estações seca e chuvosa 

 

Tabela 10 – Concentração dos metais pesados (mg.Kg
-1

) analisados no sedimento durante a 

estação chuvosa. 

Metal Ponto 1 Ponto 2 Ponto 3 Ponto 4 Ponto 5 Média 

Cu 34,692 22,573 66,734 40,631 35,546 40,035 

Zn 36,860 66,816 72,962 87,581 84,423 69,729 

 Cr* 8,196 8,758 27,361 20,270 21,728 17,263 

 Pb* 1,422 6,591 9,120 9,164 7,154 6,690 

Cd 0,012 0,024 0,030 0,031 0,040 0,027 

  Mn* 32,177 74,491 198,110 112,727 61,229 95,747 
         *: Diferença significativa (p <0,05) entre as estações seca e chuvosa 

 

Com exceção do Cr, todos os metais analisados nos sedimentos apresentaram 

concentrações abaixo do limite estabelecido pela Resolução CONAMA nº 344/2004 

para o nível 2.  O Cr apresentou concentração superior a 90 mg.Kg
-1

 (nível 2) nos  

pontos 1 (532,055 mg.Kg
-1

),  3 (337,250 mg.Kg
-1 

) e 5 (450,718 mg.Kg
-1

) da estação 

seca. Em contrapartida, na estação chuvosa, o Cr não apresentou concentração superior 

ao limite do nível 2 e nem ao limite do nível 1, que é de 37,3 mg.Kg
-1

. Essa diferença na 
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concentração de Cr entre as estações foi estatisticamente significativa (p<0,05).  Altas 

concentrações de Cr e outros metais nos sedimentos de rios podem estar relacionadas à 

grande quantidade de minerais no sedimento como: cromita, magnetita, rochas 

graníticas, sendo que essas concentrações variam  entre regiões com tipos de solos e 

minerais diferentes (KELLEY; HUDSON, 2007). Portanto, características minerais 

locais poderiam influenciar as altas concentrações de Cr nos sedimentos do córrego do 

Tanquinho. Alves et al. (2010)  também encontraram  elevadas concentrações de Cr no 

córrego Monte Alegre do município de Ribeirão Preto. As maiores concentrações de Cr 

observadas no córrego Monte Alegre foram 587,720 mg.Kg
-1

,  534,160 mg.Kg
-1

 e 

522,868 mg.Kg
-1

, as quais são semelhantes às maiores concentrações de Cr encontradas 

no córrego do Tanquinho. Todavia, bairros industriais (Parque Industrial Anhanguera) 

estão presentes na bacia do córrego, inclusive próximo ao ponto 1, onde foi encontrada 

a maior concentração de Cr  nos sedimentos (532,055 mg.Kg
-1

). Tal fato alerta para a 

possibilidade de lançamento irregular de efluentes industriais, uma vez que o Cr pode 

estar presente em vários tipos de resíduos industriais oriundos da produção de têxteis, 

do curtimento de couro, da fabricação de produtos químicos, da metalurgia básica, do 

comércio e reparação de veículos automotores, dentre outros (JESUS et al., 2004).  

Situação muito semelhante foi observada com o Mn, que apresentou 

concentrações significativamente (p<0,05) maiores na estação seca, com destaque para 

o ponto 1, com concentração  igual a 669,390 mg.Kg
-1

.  Limites máximos para o Mn 

não são estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 344/2004.  

As concentrações de Zn também foram significativamente (p<0,05) maiores na 

estação seca, com a maior concentração ocorrendo no ponto 1 (128,926 mg.k
-1

). 

Comparando os valores encontrados com a Resolução CONAMA nº 344/2004, o Zn 

apresentou-se acima do limite estabelecido para o nível 1 (123 mg.Kg 
– 1

) apenas nos 

pontos 1 e 2 da estação seca.  

O menor fluxo e volume de água da estação seca, principalmente no ponto 1, 

facilitam a decantação de  partículas em suspensão. Os metais que entram no ambiente 

aquático podem se ligar à essas partículas que decantam e se incorporar ao sedimento 

(HARGUINTEGUY; CIRELLI; PIGNATA, 2014). Isso pode explicar as maiores 

concentrações de alguns metais no sedimento durante estação seca, com destaque para o 

ponto 1. 

O Pb foi único metal analisado em sedimento que apresentou maiores 

concentrações  na chuva, com diferença estatística significativa (p<0,05). As 
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concentrações de Pb de maneira geral foram baixas e não ultrapassaram os limites 

estabelecidos pela Resolução CONAMA nº 344/2004 para o nível 1. Cádmio e Cu não 

apresentaram diferença estatística significativa entre as duas estações. 

Os metais podem atingir o ambiente aquático de forma descontínua, o que pode 

prejudicar a identificação da contaminação apenas em análises de água. O sedimento 

pode retratar condições históricas das influências antropogênicas sobre os corpos 

d’água, por isso vem sendo utilizado cada vez mais em avaliações ambientais (ALVES, 

2013; HARGUINTEGUY; SCHREIBER; PIGNATA, 2013; ROIG et al., 2011; 

UDEIGWE et al., 2011). 

 

6. CONCLUSAO 

 

Considerando a importância da água para as populações humanas e o equilíbrio 

dos ecossistemas, e observando a poluição dos corpos hídricos localizados em centros 

urbanos e suas consequências sociais, econômicas e ambientais, os estudos de avaliação 

da qualidade da água de corpos hídricos são de extrema relevância.  

 Os resultados obtidos com a verificação dos parâmetros limnológicos, a 

quantificação de Coliformes totais e Escherichia coli, e a avaliação de metais pesados 

mostraram que o córrego do Tanquinho recebe descargas poluidoras que afetam suas 

condições físico-químicas e microbiológicas. 

 Entre os parâmetros limnológicos analisados se destacaram o oxigênio 

dissolvido, com concentrações abaixo do limite estabelecido pela Resolução CONAMA 

nº 357/2005 para águas de classe 2, e a condutividade,  que apresentou todos os valores 

acima de 100 µS.cm
-1

. Indicando que o córrego do Tanquinho é um ambiente impactado 

por ação antrópica.  

As concentrações de coliformes totais e E. coli  encontradas ao longo do córrego 

indicaram alta contaminação por esgotos domésticos, com destaque para os pontos 2 e 

4. A concentração de E. coli  em todos os pontos de coleta e em ambas as estações  

foram maiores que a concentração máxima permitida pela Decisão de Diretoria nº 

027/2013/E da CETESB. Grandes quantidades de E.coli pressupõe a presença de micro-

organismos patogênicos que podem causar doenças de veiculação hídrica.  

Entre os metais pesados analisados na água superficial, apenas o Cu e o Mn 

apresentaram concentrações acima dos limites estabelecidos pela Resolução CONAMA 

nº 357/ 2005 para águas de classe de 2. O Cu estava em desacordo com a legislação nos 
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pontos 4 e 5 na estação seca e no ponto 4 na estação chuvosa, e o Mn  apenas no ponto 

1 da estação chuvosa. Esses valores indicam que o córrego do Tanquinho pode estar 

recebendo esgoto de origem industrial, o que pode ser justificado pela proximidade do 

córrego a bairros industriais.  

Nos sedimentos, os metais que apresentaram maior concentração na estação seca 

foram Cr e Mn. As concentrações de cromo ultrapassaram o limite estabelecido pela 

Resolução CONAMA Nº 344/2004 para o nível 2 nos pontos 1, 3 e 5. Na estação 

chuvosa o Mn e o Zn apresentaram as maiores concentrações no sedimento, mas nesse 

caso o Zn não ultrapassou os limites estabelecidos pela legislação.  As altas 

concentrações de Cr e Mn podem estar relacionadas às características do solo da região, 

mas também indicam possíveis lançamentos de efluentes industriais no córrego. 

A influência sazonal na qualidade da água não foi observada em todos os 

parâmetros analisados. Os parâmetros que apresentaram diferença estatística 

significativa (p<0,05) entre as estações seca e chuvosa foram o pH, os metais Mn e Cr 

analisados em água superficial e os metais Mn, Cr e Pb analisados em sedimentos do 

córrego. O diagnóstico espacial destaca os pontos 2 e 4 com as piores condições 

microbiológicas, os  pontos 4 e 5 com elevadas condutividade e presença de alguns 

metais na água acima dos limites estabelecidos pela legislação. Mesmo no ponto 1, local 

mais próximo a nascente e com maior quantidade de vegetação ciliar, foram  

encontradas altas concentrações de alguns metais no sedimento, número de E.coli acima 

da legislação e baixa concentração de oxigênio dissolvido na estação seca. A 

canalização da nascente também pode estar afetando as características hidrobiológicas 

do córrego. 

Como discutido no presente trabalho diversos parâmetros demonstraram que o 

córrego do Tanquinho está em desacordo com os padrões de qualidade estabelecidos 

pela Resolução CONAMA nº 357/2005 para águas de classe 2.  Com isso, ficam 

comprometidas as destinações dadas as águas de classe 2, como recreação de contato 

primário, irrigação de hortaliças, proteção das comunidades aquáticas, atividade de 

pesca entre outras.  

É recomendado que o enquadramento do córrego do Tanquinho seja revisto, 

buscando analisar se a classe 2 é a ideal para o contexto no qual está inserido esse corpo 

hídrico e tendo em vista também a sua importância para sociedade. Independente disso é 

imprescindível que as autoridades públicas conscientizem a população sobre os riscos 
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em utilizar as águas do córrego de maneira indevida, visto que, na atual situação, podem 

gerar graves problemas de saúde pública.   

Os dados gerados com o presente trabalho podem contribuir com as autoridades 

públicas e órgãos gestores dos recursos hídricos não só com um possível 

reenquadramento do córrego e a conscientização da população, mas também em 

decisões que venham a ocorrer no sentido de recuperar e proteger o córrego do 

Tanquinho. 

Recomenda-se também a realização de outros estudos que possam esclarecer 

melhor a origem das cargas poluidoras que afetam o córrego. Além disso, aumentar o 

número de coletas em cada estação seria importante para entender melhor as influências 

sazonais na qualidade da água do córrego do Tanquinho. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



59 
 

7.  REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ABEL, P. D. Water Pollution Biology. 2ª edição. London: Taylor & Francis Ltd, 1996. 

286p. 

 

ABESSER, C.; ROBINSON, R. Mobilisation of iron and manganese from sediments of 

a Scottish upland reservoir. Journal of Limnology, v. 69, n. 1, p. 42-53, 2010. 

 

AGENDA 21. Capítulo 18: Proteção da qualidade e do abastecimento dos recursos 

hídricos: aplicação de critérios integrados no desenvolvimento, manejo e uso dos 

recursos hídricos. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/responsabilidade-

socioambiental/agenda-21/agenda-21-global>. Acesso em: 04 jan. 2014. 

 

AHIPATHY, M. V.; PUTTAIAH, E. T. Ecological characteristics of Vrishabhavathy 

River in Bangalore (India). Environmental Geology, v. 49, p. 1217-1222, 2006. 

 

ALI, H.; ABUSTAN, I.; RAHMAN, A.; HAQUE, A. A. M. Sustainability of 

groundwater resources in the North-Eastern Region of Bangladesh. Water Resources 

Management, v. 26, p. 623–641, 2012. 

 

ALIYEV, F. G.; KHALILOVA, H. K. The anthropogenic impact on surface water 

resources in Azerbaijan. Energy & Environment, v. 25, n. 2, p. 343-356, 2014. 

 

ALVANI, J.; BOUSTANI, F.; TABIEE, O.; HASHEMI, M. The effects of human 

activity in Yasuj Area on the health of Stream city. World Academic of Science, 

Engineering and Technology, v. 50, p. 341-345, 2011. 

 

ALVAREZ, R. P. P. Estudo experimental e teórico da qualidade de água da 

drenagem urbana com base ecohidrologica. 2010. 239 f. Dissertação (Mestrado em 

Engenharia Hidráulica e Saneamento) Escola de Engenharia de São 

Carlos,Universidade de São Paulo, São Carlos, 2010. 

 

ALVES, R. I. S. Parâmetros limnológicos, metais e bioagentes patogênicos na Bacia 

Hidrgográfica do Pardo: Avaliação de risco à saúde humana e análise 

multivariada. 2013. 135 f. Tese (Doutorado em Ciências, Programa de Pós Graduação 

em Enfermagem em Saúde Publica) – Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, 

Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2013. 

 

ALVES, R. I. S.; TONANI, K. A. A.; NIKAIDO, M.; CARDOSO, O. O.; 

TREVILATO, T. M. B.; SEGURA-MUÑOZ, S. I. Avaliação das concentrações de 

metais pesados em águas superficiais e sedimentos do Córrego Monte Alegre e 

afluentes, Ribeirão Preto, SP, Brasil. Revista Ambiente & Água, v. 5, n. 3, p. 122-132, 

2010. 

 

ANA (Agência Nacional de Águas). Panorama da Qualidade das Águas Superficiais do 

Brasil – 2012. Brasília: ANA, 2012. 264p. Disponível em: 

<http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/publicacoes/Panorama_Qualidade_Aguas_Superfi

ciais_BR_2012.pdf> Acesso em: 03 jan. 2014. 

 

http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global
http://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21/agenda-21-global
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/publicacoes/Panorama_Qualidade_Aguas_Superficiais_BR_2012.pdf
http://arquivos.ana.gov.br/imprensa/publicacoes/Panorama_Qualidade_Aguas_Superficiais_BR_2012.pdf


60 
 

ANDERSSON, Y.; BOHAN, P. Disease surveillance and water borne outbreaks. In: 

FEWTRELL, L.; BARTRAM, J. (Eds.). Water Quality: Guidelines, Standards and 

Health: Assessment for water-related infectious disease. London: IWA Publishing, 

2001. 424 p. 

 

APHA/AWWA/WEF (American Public Health Association, American Water Works 

Association and Water Environment Federation). Standard Methods for examination 

of water and wastewater. 22ª edição. Washington: American Public Health 

Association, 2012. 1360 p. 

 

APHA/AWWA/WEF (American Public Health Association, American Water Works 

Association and Water Environment Federation). Standard methods for examination 

of water and wastewater. 21ª edição. Washington: American Public Health 

Association, 2005. 4358 p. 

 

ATKINSON, C. A.; JOLLEY, D. F.; SIMPSON. S.L. Effect of overlying water pH, 

dissolved oxygen, salinity and sediment disturbances on metal release and sequestration 

from metal contaminated marine sediments. Chemosphere, v. 69, p. 1428-1437, 2007. 

 

ATTUA, E. M.; AYAMGA, J.; PABI, O. Relating land use and land cover to surface 

water. International Journal of River Basin Management, v. 12, n. 1, p. 57-68, 2014. 

 

BAILEY, R. T.; AHMADI, M. Spatial and temporal variability of in-stream water 

quality parameter influence on dissolved oxygen and nitrate within a regional stream 

network. Ecological Modelling, v. 277, p. 87-96, 2014. 

 

BARRETO, S. R. G.; BARRETO, W. J.; DEDUCH, E. M. Determination of Partition 

Coefficients of Metals in Natural Tropical Water. Clean - Soil, Air, Water, v. 39, n. 4, 

p. 362-367, 2011. 

 

BAYRAM, A.; ÖNSOY, H.; BULUT, V. N.; AKINCI, G. Influences of urban 

wastewaters on the stream water quality: A case study from gumushane province, 

Turkey. Environmental Monitoring and Assessment, v. 185, n. 2, p. 1285-1303, 

2013. 

 

BORGHETTI, N. R. B.; BORGHETTI, J. R.; ROSA FILHO, E. F. A integração das 

águas: revelando o verdadeiro aquífero Guarani. Curitiba, 2011. 276p. 

 

BRAGA, B.; HESPANHOL, I.; CONEJO, J. G. L.; MIERZWA, J. C.; BARROS, M. T. 

L.; SPENCER, M.; PORTO, M.; NUCCI, N.; JULIANO, N.; EIGER, S. Introdução à 

Engenharia Ambiental. 2ª edição. São Paulo: Pearson Prentice Hall, 2005. 336 p. 

 

BRANCO, L. H. Z. Composição, distribuição espacial e dinâmica sazonal das 

comunidades de macroalgas de três bacias de drenagem da região noroeste do 

Estado de São Paulo, Brasil. 1996. Tese (Doutorado em Biologia Vegetal) – 

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Rio Claro, 1996. 

 

BRASIL. Lei Federal nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e 

http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7006979762&zone=
http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=7003435895&zone=
http://www.scopus.com/authid/detail.url?origin=resultslist&authorId=37088295500&zone=


61 
 

dá outras providências. Disponível em: 

<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm>. 

 

BRASIL. Ministérios da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Inspeção sanitária 

em abastecimento de água. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 84 p. (Série A. Normas 

e Manuais Técnicos). 

 

BRASIL. Resolução CONAMA nº 274 de 29 de novembro de 2000. Define os critérios 

de balneabilidade em águas brasileiras. 2000. 

 

BRASIL. Resolução CONAMA nº 344 de 25 de março de 2004. Estabelece as diretrizes 

gerais e os procedimentos mínimos para a avaliação do material a ser dragado em águas 

jurisdicionais brasileiras, e dá outras providências. 2004. 

 

BRASIL. Resolução CONAMA nº 357, de 17 de março de 2005. Dispõe sobre a 

classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem 

como estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes, e dá outras 

providências. 2005. 

 

CASTANIA, J. Qualidade da água utilizada para consumo em escolas públicas 

municipais de ensino infantil em Ribeirão Preto-SP. 2009. 146 f. Dissertação 

(Mestrado em Enfermagem em Saúde Pública) – Escola de Enfermagem de Ribeirão 

Preto, Universidade de são Paulo, Ribeirão Preto, 2009. 

 

CBH-GRANDE (Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Grande). Relatório Técnico Nº 

96.581-205: Diagnóstico da situação dos recursos hídricos na Bacia Hidrográfica do Rio 

Grande (BHRG) – SP/MG (Relatório Síntese – R3). 2008. Disponível em: 

<http://www.grande.cbh.gov.br/_docs/outros/DiagnosticodaSituacaodosRHnoRioGrand

e.pdf>. Acesso em: 03 abr. 2014. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Águas superficiais. 

Relatório de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de São Paulo. 2011. 

Disponível em <http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-

relatorios> Acesso em: 07 jun. 2013. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Águas superficiais. 

Relatório de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de São Paulo. 2012. 

Disponível em <http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-

relatorios> Acesso em: 07 jun. 2013. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Águas superficiais. 

Relatório de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de São Paulo. 2013. 

Disponível em <http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-

relatorios> Acesso em: 07 jun. 2013. 2013a. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Apêndice A. Variáveis. 

Relatório de Qualidade das Águas Superficiais do Estado de São Paulo. 2009. 

Disponível em <http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/125-variaveis-de-

qualidade-das-aguas-e-dos-sedimentos>. Acesso em: 06 mai. 2013. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9433.htm
http://www.grande.cbh.gov.br/_docs/outros/DiagnosticodaSituacaodosRHnoRioGrande.pdf
http://www.grande.cbh.gov.br/_docs/outros/DiagnosticodaSituacaodosRHnoRioGrande.pdf
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/35-publicacoes-/-relatorios
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/125-variaveis-de-qualidade-das-aguas-e-dos-sedimentos
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/aguas-superficiais/125-variaveis-de-qualidade-das-aguas-e-dos-sedimentos


62 
 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Decisão de Diretoria 

112/2013/E, de 9 de abril de 2013. Dispõe sobre o estabelecimento dos valores limites 

dos parâmetro Escherichia coli (E.coli), para avaliação da qualidade dos corpos de 

águas do território do Estado de São Paulo. 2013b. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Guia de coleta e preservação 

de amostras de água. São Paulo, 1998. 150 p. 

 

CETESB (Companhia Ambiental do Estado de São Paulo). Tipos de águas. Disponível 

em: <http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/%C3%81guas-Superficiais/32-Tipos-de-

%C3%81guas>. Acesso em 03 jan. 2014. 

 

CHIGOR, V.; SIBANDA, T.; OKOH, A. Variations in the physicochemical 

characteristics of the Buffalo River in the Eastern Cape Province of South Africa. 

Environmental Monitoring and Assessment, v. 185, n. 10, p. 8733-47, 2013. 

 

CIIAGRO (Centro Integrado de Informações Agrometereológicas). Balanço Hídrico: 

Ribeirão Preto. Disponível em: <http://www.ciiagro.sp.gov.br/ciiagroonline/>. Acesso 

em: 02 fev. 2014. 

 

CORBI, J. J.; TRIVINHO-STRIXINO, S.; DOS SANTOS, A. Environmental 

Evaluation of Metals in Sediments and Dragonflies Due to Sugar Cane Cultivation in 

Neotropical Streams. Water, Air and Soil Pollution, v. 195, p. 325-333, 2008.  

 

CUNHA, D. G. F.; CALIJURI, M. C.; LAMPARELLI, M. C.; MENEGON JR, N. 

Resolução CONAMA 357/2005: análise espacial e temporal de não conformidades em 

rios e reservatórios do estado de São Paulo de acordo com seus enquadramentos (2005–

2009). Engenharia Sanitária e Ambiental, v. 18, n. 2, p. 159-168, 2013. 

 

CUNHA, S. B. Geomorfologia Fluvial. In: CUNHA, S. B. (Org.). Geomorfologia: uma 

atualização de conceitos e temas. 7ª edição. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 

 

 

DA SILVA ALVES, R. I.; CARDOSO, O. O.; TONANI, K. A. A.; JULIÃO, F. C.; 

TREVILATO, T. M. B.; SEGURA-MUNÕZ, S.I. Water quality of the Ribeirão Preto 

Stream, a watercourse under anthropogenic influence in the southeast of Brazil. 

Environmental Monitoring and Assessment, v. 185, p. 1151-1161, 2013. 

 

 

DAEE (Departamento de Águas e Energia Elétrica) (2013). Água. Disponível em: 

<http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=104%3

Aagua&catid=52%3Aagua&Itemid=55> Acesso em: 03 jan. 2014. 

 

DIAS, R. Gestão Ambiental: responsabilidade social e sustentabilidade. São Paulo: 

Atlas, 2006. 

 

DIETER, H. H.; BAYER, T. A.; MULTHAUP, G. Environmental copper and 

manganese in the pathophysiology of neurologic diseases (Alzheimer's disease and 

manganism). Acta Hydrochimica et Hydrobiologica, v. 33, p. 72-78, 2005. 

 

http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/%C3%81guas-Superficiais/32-Tipos-de-%C3%81guas
http://www.cetesb.sp.gov.br/agua/%C3%81guas-Superficiais/32-Tipos-de-%C3%81guas
http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=104%3Aagua&catid=52%3Aagua&Itemid=55
http://www.daee.sp.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=104%3Aagua&catid=52%3Aagua&Itemid=55


63 
 

DUC, T. A.; LOI, V. D.; THAO, T. T. Partition of heavy metals in a tropical river 

system impacted by municipal waste. Environmental Monitoring Assessment, v. 185, 

p. 1907-1925, 2013. 

 

ELDER, J. F. Metal Biochemistry in Surface-Water Systems: a review of principles 

and concepts. Denver: US Government Printing Office, 1988. 

 

ESTEVES, F. A. Fundamentos de Limnologia. Rio de Janeiro: Interciência, 2011. 

3ªedição.790 p. 

 

FIORUCCI, A. R.; BENEDETTI FILHO, E. A importância do oxigênio dissolvido em 

ecossistemas aquáticos. Química Nova na Escola, v. 22, p. 10-16, 2005. 

 

FREITAS, G. V. A Bacia Hidrográfica como unidade territorial para o planejamento e 

gestão ambiental: Estudo da Bacia Hidrográfica do ribeirão Preto no município de 

Ribeirão Preto – SP. DIALOGUS, v.1, n.2, p.65-84, 2006. 

 

GAROTTI, L. M. Caracterização urbanística e hidrológica do uso e ocupação do 

solo urbano da cidade de Ribeirão Preto – SP. 2008. 161 f. Dissertação (Mestrado em 

Engenharia Urbana) Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, 2008.  

 

GASPAROTTO, F. A. Avaliação ecotoxicológica e microbiológica da água de 

nascentes urbanas no município de Piracicaba – SP. 2011. 89 p. Dissertação 

(Mestrado – Programa de Pós Graduação em Ciências. Área de Concentração: Biologia 

na Agricultura e no Ambiente) – Centro de Energia Nuclear na Agricultura, 

Universidade de São Paulo, Piracicaba, 2011. 

 

GAUTHIER, F.; ARCHIBALD, F. The ecology of fecal indicator bacteria commonly 

found in pulp and paper mill water systems. Water Research, v. 35, p. 2207–2218, 

2001. 

 

GENTHE, B.; LE ROUX, W. J.; SCHACHTSCHNEIDER, K.; OBERHOLSTER, P. J.; 

ANECK HAHN, N. H.; CHAMIER, J. Health risk implications from simultaneous 

exposure to multiple environmental contaminants. Ecotoxicology and Environmental 

Safety, v. 93, p. 171-179, 2013. 

 

GOOGLE EARTH. Disponível em: <http://www.google.com/earth/index.html>. 

 

GOULART, M. P.; CAMPOS, H. C. N. S.; NEPOMUCENO, O. Tutela jurídica do 

Aquífero Guarani em Ribeirão Preto (Estado de São Paulo, Brasil). Boletín Geológico y 

Minero, v. 123, n. 3, p. 389-399, 2012. 

 

GUNDERSEN, P.; LAURÉN, A.; FINÉR, L.; RING, E.; KOIVUSALO, H.; 

SAETERSDAL, M.; WESLIEN, J.O.; SIGURDSSON, B.D.; HOGBOM, L.; LAINE, 

J.; HANSEN, K. Environmental services provided from riparian forests in the Nordic 

countries. Ambio, v. 39, n. 8, p.555-566, 2010. 

 

HARGUINTEGUY, C. A.; CIRELLI, A. F.; PIGNATA, M. L. Heavy metal 

accumulation in leaves of aquatic plant Stuckenia filiformis and its relationship with 



64 
 

sediment and water in the Suquía river (Argentina). Microchemical Journal, v. 114, p. 

111-118, 2014. 

 

HARGUINTEGUY, C. A.; SCHREIBER, R.; PIGNATA, M. L. Myriophyllum 

aquaticum as a biomonitor of water heavy metal input related to agricultural activities in 

the Xanaes River (Córdoba, Argentina), Ecological Indicators, v. 27, p. 8-16, 2013. 

 

HATHAWAY, J. M.; KROMETIS, L. H.; HUNT, W. F. Exploring seasonality in 

Escherichia coli and fecal coliform ratios in urban watersheds. Journal of Irrigation 

and Drainage Engineering, v. 140, n. 4, 2014. 

 

HUANG, J.; GE, X.; WANG, D. Distribution of heavy metals in the water column, 

suspended particulate matters and the sediment under hydrodynamic conditions using 

an annular flume. Journal of Environmental Sciences, v. 24, n. 12, p. 2051-2059, 

2012. 

 

HUANG, S. S.; LIAO, Q. L.; HUA, M.; WU, X.; BI, K. S.; YAN, C. Y.; CHEN, B.; 

ZHANG, X. Y. Survey of heavy metal pollution and assessment of agricultural soil in 

Yangzhong district, Jiangsu Province, China. Chemosphere, v. 67, p. 2148-2155, 2007. 

 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Censo 2010. Disponível em: 

<http://censo2010.ibge.gov.br/>. Acesso em: 07 jan. 2014. 

 

IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística). Cidades: Ribeirão Preto. 

Disponível em: <http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.php?codmun=354340> 

Acesso em: 07 jan. 2014. 

 

JABEEN, S.; SHAH, M. T.; AHMED, I.; KHAN, S.; HAYAT, M. Q. Physico-chemical 

parameters of surface and ground water and their environmental impact assessment in 

the Haripur Basin, Pakistan. Journal of Cheochemical Exploration, v. 138, p. 1-7, 

2014. 

 

JAIN, P; SHARMA, J. D.; SOHU, D.; SHARMA, P. Chemical analysis of drinking 

water of villages of Sanganer Tehsil, Juipur district. International Journal of 

Environmental Science and Technology, v. 2, n. 4, p. 373-379, 2005. 

 

JAVED, F.; AHMED, N. M.; SHAH, H. U.; IQBAL, M. S.; WAHID, A. ; AHMAD, S. 

S. Effects of Seasonal Variations on Physicochemical Properties and Concentrations of 

Faecal Coliform in River Kabul. World Applied Sciences Journal, v. 29, n. 1, p. 142-

149, 2014. 

 

JESUS, H. C.; COSTA, E. A.; MENDONÇA, A. S. F.; ZANDONADE, E. Distribuição 

de metais pesados em sedimentos do sistema estuarino da ilha de Vitória – ES. Química 

Nova, v. 27, n. 3, p. 378-386, 2004. 

 

JULIÃO, F. C. Avaliação das condições microbiológicas e físico-químicas da água 

de reservatório domiciliar e predial: importância na qualidade dessa água no 

contexto da saúde pública. 2011. 157f. Tese (Doutorado em Ciências, Programa de 

Pós Graduação em Enfermagem em Saúde Publica) – Escola de Enfermagem de 

Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, Ribeirão Preto, 2011.  

http://www.ibge.gov.br/cidadesat/painel/painel.php?codmun=354340


65 
 

 

KELLEY, K. D.; HUDSON, T. Natural versus anthropogenic dispersion of metals to 

the environmental in the Wulik River area, western Brooks Range, northern Alaska. 

Geochemistry: Exploration, Environment, Analysis, v. 7, p. 87-96, 2007. 

 

KIRSCHNER, A. K. T.; KAVKA, G. G.; VELIMIROV, B.; MACH, R. L.; SOMMER, 

R.; FARNLEITNER, A. H. Microbiological water quality along the Danube River: 

integrating data from two whole-river surveys and a transnational monitoring network. 

Water Research, v. 43, p. 3673-3684, 2009. 

 

KISTEMANN, T.; CLABEN, T.; KOCH, C.; DAGENDORF, F.; FISCHEDER, R.; 

GEBEL, J.; VACATA, V.; EXNER. M. Microbial load of drinking water reservoir 

tributaries during extreme rainfall and runoff. Applied and Environmental 

Microbiology, v. 68, n. 5, p. 2188–2187, 2002. 

 

KRUPEK, R. A.; BRANCO, C. C. Z.; PERES, C. K. Variação sazonal de alguns 

parâmetros físicos e químicos em três rios pertencentes a uma bacia de drenagem na 

região centro-sul do Estado do Paraná, Sul do Brasil. Acta Scientiarum Biological 

Sciences, v. 30, n. 4, p. 431-438, 2008. 

 

LEMOS, M.; NETO, M. F.; DIAS, N. da S. Sazonalidade e variabilidade espacial da 

qualidade da água na Lagoa do Apodi, RN. Agriambi, v. 14, n. 2, p. 155-164, 2010. 

 

LI, G.; LIU, G.; ZHOU, C.; CHOU, C.L.; ZHENG, L.; WANG, J. Spatial distribution 

and multiple sources of heavy metals in the water of Chaohu Lake, Anhui, China. 

Environmental Monitoring and Assessment, v. 184, n. 5, p. 2763-73, 2012. 

 

MAGALHÃES JÚNIOR, A. P. Indicadores ambientais e recursos hídricos: 

realidade e perspectivas para o Brasil a partir da experiência francesa. Rio de 

Janeiro: Bertrand Brasil, 2007. 688p. 

 

MEI, K.; LIAO, L.; ZHU, Y.; LU, P.; WANG, Z.; DAHLGREN, R. A.; ZHANG, M. 

Evaluation of spatial-temporal variations and trends in surface water quality across a 

rural-suburban-urban interface. Environmental Science and Pollution Research, 

2014. 

 

MOHIUDDIN, K. M.; OTOMO, K.; OGAWA, Y.; SHIKAZONO, N. Seasonal and 

spatial distribution of trace elements in the water and sediments of the Tsurumi River in 

Japan. Environmental Monitoring and Assessment, v.184, p. 265-279, 2012. 

 

MONFERRÁN, M. V.; SANCHÉZ AGUDO, J. A.; PIGNATA, M. L.; WUNDERLIN, 

D. A. Copper-induced response of physiological parameters and antioxidant enzymes in 

the aquatic macrophyte Potamogeton pusillus. Environmental Pollution, v. 157, p. 

2570-2576, 2009. 

 

NAGAJYOTI, P. C.; LEE, K. D.; SREEKANTH, T. V. M. Heavy metals, occurrence,  

and toxicity for plants: a review. Environmental Chemistry Letters, v. 8, n. 3, p. 199-

216, 2010. 

 



66 
 

NAGAJYOTI,P.; LEE, K.; SREEKANTH, T. V. M. Heavy metals, occurrence and 

toxicity for plants: a review. Environmental Chemistry Letters, v. 8, p. 199-216. 

2010. 

 

NIKAIDO, M.; OLIVEIRA, A. S.; TREVILATO, T. M. B.; SEGURA-MUNÕZ, S. I. 

Análise da qualidade de água do córrego Monte Alegre e afluentes, Ribeirão Preto: 

enfoque para coliformes fecais e metais pesados. O mundo da saúde, v. 28, n. 4, p. 

414- 420, 2004. 

 

O’NEILL, S.; ADHIKARI, A. R.; GAUTAM, M. R.; ACHARYA, K. Bacterial 

contamination due to point and nonpoint source pollution in a rapidly growing urban 

center in an arid region. Urban Water Journal, v. 10, n. 6, p. 411-421. 

 

ODUM ,E. P. Fundamentos de Ecologia. 6ª edição. São Paulo: Fundação Calouste 

Gulbenkian , 2004 . 

 

OKOH, A.  I.; ODJADJARE, E. E.; IGBINOSA, E. O.; OSODE, A. N. Wastewater 

treatment plants as a source of microbial pathogens in receiving watersheds. African 

Journal of Biotechnology, v. 6, n. 25, p. 2932-2944, 2007. 

 

PAPINI, S. Vigilância em Saúde Ambiental: Uma Nova Área da Ecologia. São Paulo: 

Editora Atheneu, 2009. 186 p. 

 

PHILIPPI JR, A.; MARTINS, G. Águas de Abastecimento. In: PHILIPPI JR, A. 

Saneamento, Saúde e Ambiente: Fundamentos para um desenvolvimento sustentável. 

Barueri: Manole, 2005. 

 

PHILIPPI JR, A.; SILVEIRA, V. F. Controle da Qualidade das Águas. In: PHILIPPI 

JR, A. Saneamento, Saúde e Ambiente: Fundamentos para um desenvolvimento 

sustentável. Barueri: Manole, 2005. 

 

PURANDARA, B. K.; VARADARAJAN, N.; VENKATESH, B.; CHOUBEY,V. K.  

Surface water quality evaluation and modeling of Ghataprabha River, Karnataka, India. 

Environmental Monitoring and Assessment, v. 184, p. 1371-1378, 2012. 

 

REDE DAS ÁGUAS. Comitê de Bacias. Disponível em: 

<http://www.rededasaguas.org.br/comite/comite_01.asp>. Acesso em: 03 fev. 2014. 

 

RIBEIRÃO PRETO. Secretaria Municipal da Administração. Plano Municipal de 

Saneamento Básico – Município de Ribeirão Preto, 2012. Disponível em: 

<http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/sadm/aud/pmsb_01_2012.pdf>. Acesso em: 06 

mai. 2013. 

 

RODRIGUES, A. S. L.; MALAFAIA, G. Degradação de recursos hídricos e saúde 

humana: uma atualização. Revista Saúde e Ambiente, v. 10, n. 1, p. 13-23, 2009. 

 

ROIG, N.; NADAL, M.; SIERRA, J.; GINEBREDA, A.; SCHUHMACHER, M.; 

DOMINGO, J. L. Novel approach for assessing heavy metal pollution and 

ecotoxicological status of rivers by means of passive sampling methods. Environment 

International, v. 37, n. 4, p.671-677, 2011. 

http://www.ribeiraopreto.sp.gov.br/sadm/aud/pmsb_01_2012.pdf


67 
 

 

SÃO PAULO (Estado). Decreto estadual nº 10.755 de 22 de novembro de 1977. Dispõe 

sobre o enquadramento dos corpos de água receptores na classificação prevista no 

Decreto nº 8.468, de 8 de setembro de 1976, e dá providências correlatas. 

 

SCHIPPER, P. N. M.; BONTEN, L. T. C.; PLETTE, A. C. C. Measures to diminish 

leaching of heavy metals to surface Waters from agricultural soils. Desalination, v. 

226, p. 89-96, 2008. 

 

SCHULER, L. J.; HOANG, T. C.; RAND, G. M. Aquatic risk assessment of copper in 

freshwater and saltwater ecosystems of South Florida. Ecotoxicology, v. 17, p. 642-659. 

 

SEADE (Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados). População e estatísticas 

vitais 2005, 2009 e 2010. Disponível em: <www.seade.gov. br>. Acesso em: 04 jan. 

2014. 

 

SHIN, J. Y.; ARTIGAS, F.; HOBBLE, C.; LEE, Y. S. Assessment of anthropogenic 

influences on surface water quality in urban estuary, northern New Jersey: Multivariate 

approach. Environmental Monitoring and Assessment, v. 185, n. 3, p. 2777-2794, 

2013. 

 

SIGRH (Sistema de Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 

de São Paulo). Base Documental. Plano Estadual de Recursos Hídricos, Relatório Final 

2012 a 2015. 2011. Disponível em: 

<http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/basecon/RelatorioSituacao2011/Relatorio_Situacao_

2011.pdf>. Acesso em: 06 mai. 2013. 

 

SIGRH (Sistema de Informações para o Gerenciamento de Recursos Hídricos do Estado 

de São Paulo). Relatório de situação de recursos hídricos (Ano Base 2009). 2010. 

Disponível em: <http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/ARQS/RELATORIO/CRH/CBH-

PARDO/1494/relatorio_situacao_2010_cbhpardo.pdf>.  Acesso em: 03 abr. 2014. 

 

SILVA, A. G.; SOUZA, L. D. Efeitos Antrópicos e Sazonais na Qualidade da Água do 

Rio do Carmo. HOLOS, v. 5, p. 122-136, 2013. 

 

SIQUEIRA, G. W.; APRILE, F.; MIGUEIS, A. M. Diagnóstico da qualidade da água 

do rio Parauapebas (Pará - Brasil). Acta Amazonica, v. 42, n.3, p. 413-422, 2012. 

 

SOMARELLI, J. A.; MAKAREWICZ, J. C.; SAI, R.; SIMON, R. Wildlife idenfied as a 

major source of Escherichia coli in agriculturally dominated watersheds by BOX A1R 

derived genetic fingerprints. Journal of Environmental Management, v. 82, p. 60-65, 

2007. 

 

STALEY, C.; RECKHOW, K. H.; LUKASIK, J.; HARWOOD, V. J. Assessment of 

sources of human pathogens and fecal contamination in a Florida freshwater lake. 

Water Research, v. 46, p. 5799-5812, 2012. 

http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/basecon/RelatorioSituacao2011/Relatorio_Situacao_2011.pdf
http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/basecon/RelatorioSituacao2011/Relatorio_Situacao_2011.pdf
http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/ARQS/RELATORIO/CRH/CBH-PARDO/1494/relatorio_situacao_2010_cbhpardo.pdf
http://www.sigrh.sp.gov.br/sigrh/ARQS/RELATORIO/CRH/CBH-PARDO/1494/relatorio_situacao_2010_cbhpardo.pdf


68 
 

 

SUTHAR, S.; CHHIMPA, V.; SINGH, S. Bacterial contamination in drinking water: a 

case study in rural areas of northern Rajasthan, India. Environmental Monitoring and 

Assessment, v. 159, n. 1-4, p. 43-50, 2009. 

 

TOMAZELLI, A. C.; LOPES, D. C.; FERRACINI JUNIOR, R. Avaliação da qualidade 

da água do córrego Tanquinho (Ribeirão Pretro, SP). Revista do Centro Universitário 

Barão de Mauá (Impresso), v. 3, p. 32-42, 2010. 

 

TOMAZELLI, A. C.; MARTINELLI, L. A.; KRUG, F. J.; SANTOS, D.; RUFFINI, I.; 

BARBOSA de CAMARGO, P.; HORVAT, M. Mercury Distribution in Medium-Size 

Rivers and Reservoirs of the São Paulo State (Southeast Brazil). Journal of 

Environmental Quality, v. 36, p. 478-486, 2007. 

 

TONANI, K. A. A. Bioagentes patogênicos em águas residuárias: destaque para 

Giardia spp., Cryptosporidium spp., bactérias indicadoras e vírus entéricos. 2011. 

140 f. Tese (Doutorado em Ciências, Programa de Pós Graduação em Enfermagem em 

Saúde Publica) Escola de Enfermagem de Ribeirão Preto, Universidade de São Paulo, 

Ribeirão Preto, 2011. 

 

TUCCI, C. E. M. Águas urbanas. Estudos Avançados, v. 22, n. 63, p. 1-16, 2008. 

 

TUCCI, C. E. M. Águas Urbanas: Interfaces no Gerenciamento. In: PHILIPPI JR, 

ARLINDO. Saneamento, Saúde e Ambiente: Fundamentos para um desenvolvimento 

sustentável. Barueri: Manole, 2005. 

 

TUCCI, C. E. M. Gerenciamento da drenagem urbana. Revista Brasileira de Recursos 

Hídricos, v. 7, n. 1, p. 05-25, 2002. 

 

TUNDISI, J. G. Água no século XXI: Enfrentando a escassez. São Paulo: Rima, 2003. 

247 p. 

 

TUNDISI, J. G. Recursos hídricos no futuro: problemas e soluções. Estudos 

Avançados, v. 22, n. 63, p. 1-16, 2008. 

 

UDEIGWE, T. K.; EZE, P. N.; TEBOH, J. M.; STIETIYA, M. H. Application, 

chemistry, and environmental implications of contaminant-immobilization amendments 

on agricultural soil and water quality. Environment International, v. 37, p. 258-267, 

2011. 

 

VAN LANDEGHEM, M. M.; MEYER, M. D.; COX, S. B.; SHARMA, B.; PATIÑO, 

R. Spatial and temporal patterns of surface water quality and ichthyotoxicity in urban 

and rural river basins in texas. Water Research, v. 46, n. 20, p. 6638-6651, 2012. 

 

VOEGBORLO, R. B.; EL-METHNANI, A. M.; ABEDIN, M. Z. Mercury, cadmium 

and lead content of canned tuna fish. Food Chemistry, v. 67, p. 341- 345, 1999. 

 

VON SPERLING, M. Estudos e modelagem da água de rios. Belo Horizonte: Editora 

UFMG, 2007. 588 p. (Série Princípios do tratamento biológico de águas residuárias, 7). 

 



69 
 

WADE, T. J., PAI, N., EISENBERG, J. N. S., COLFORD, J. M. Do U.S. 

Environmental Protection Agency water quality guidelines for recreational waters 

prevent gastrointestinal illness? A systematic review and meta-analysis. Environmental 

Health Perspectives, v. 111, p. 1102-1109, 2003. 

 

WANGA, J.; LI, A.; WANGA, Q.; ZHOUA, Y.; FUA, L.; LI, Y. Assessment of the 

manganese content of the drinking water source in Yancheng, China. Journal of 

Hazardous Materials, v. 182, n. 1-3, 259–265, 2010. 

 

WHO (World Health Organization). Guidelines for drinking-water quality. 4. ed. 

Geneva, 2011. 

 

WILBERS, G. J.; BECKER, M.; NGA, L. T.;  SEBESVARI, Z.; RENAUD, F. G. 

Spatial and temporal variability of surface water pollution in the Mekong Delta, 

Vietnam. Science of the Total Environment, v. 485-486, p. 653-665, 2014. 

 

WILKES, G.; EDGE, T. A.; GANNON, V. P. J.; JOKINEN, C.; LYAUTEY, E.;  

NEUMANN, N. F.; RUECKER, N.; SCOTT, A.; SUNOHARA, M.; TOPP, E.; 

LAPEN, D. R. Associations among pathogenic bacteria, parasites, and evironmental and 

land use factors in multiple mixed-use watersheds. Water Research, v. 45, p. 5807-

5825, 2011. 

 

WOLFF, G.; ASSIS, L. R.; PEREIRA, G. C.; CARVALHO, J. G.; CASTRO, E. M. 

Efeitos da toxicidade do Zinco em folhas de Salvinia auriculata cultivadas em solução 

nutritiva. Planta Daninha, v. 27, n. 1, p. 133-137, 2009. 

 

YANG, H. J.; SHEN, Z. M.; ZHANG, J. P.; WANG, W. H. Water quality 

characteristics along the course of the Huangpu River (China). Journal of 

Environmental Sciences, v. 19, n. 10 1193-1198, 2007. 

 

 

 

 

 

 

 


